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	Sumário Executivo 
1 – Necessidade de uma estratégia econômica para o Brasil

O documento apresenta uma bre-
ve exposição sobre a diferença entre 
modelos econômicos, estratégias e 
planos de Governo. O Brasil necessi-
ta urgentemente de nova estratégia 
econômica, sem a qual qualquer no-
vo plano de governo estará condena-
do  inexoravelmente ao fracasso.

O principal obstáculo à definição 
de nova política econômica é a visão 

“curtoprazista”, dominante no país, 
segundo a qual a economia brasilei-
ra “vai bem”. Esta postura entra em 
choque com o fato de o Brasil registrar 
crescimento abaixo da média mundial 
nas últimas duas décadas e meia. Não 
consegue sequer criar postos de traba-
lho em número suficiente para empre-
gar toda a mão-de-obra nova que bus-
ca uma vaga no mercado de trabalho.

2 – Precondições para definição de nova estratégia

A nova economia do desenvolvi
mento, baseada na experiência bem-
sucedida dos países asiáticos, reve-
la ser a existência de mercado de di-
mensões e dinamismo adequados, e 
não a disponibilidade de volume su-
ficiente de poupanças, a condicio-
nante principal do sucesso das polí-
ticas de desenvolvimento. Qualquer 
nova estratégia de desenvolvimento 

deve levar em conta esse fato básico. 
Nos países asiáticos, a aceleração 

do crescimento precedeu, e não suce-
deu, o aumento de poupanças. Estas 
se elevavam ao se identificar  oportu-
nidades de investimento, o que é si-
nônimo da existência de mercado. A 
garantia deste passou, assim, a cons-
tituir o primeiro passo de qualquer 
política de desenvolvimento.

3 – Diagnóstico da economia brasileira 

A definição de qualquer política de 
desenvolvimento depende da prévia 
formulação de diagnóstico que apon-
te os problemas existentes e identifi-
que as oportunidades a serem apro-
veitadas em nova estratégia de de-
senvolvimento. 

Nos 30 anos seguintes à Segun-
da Guerra Mundial, o Brasil registrou 
acelerado crescimento com base no 

modelo de substituição de importa-
ções. Este entrou em colapso ao se es-
gotarem os estoques de importações 
substituíveis. Duas estratégias alter-
nativas foram então propostas. Uma, 
baseada no mercado interno e outra, 
no mercado externo. Essas propostas 
foram desconsideradas diante do ab-
soluto predomínio da visão neolibe-
ral, sacramentada no receituário do 



Consenso de Washington. Segundo 
este, o Estado devia se abster de in-
terferência na economia, o que exclui 
a necessidade, ou mesmo conveniên-
cia, de uma estratégia econômica. O 
desenvolvimento econômico estaria 
garantido pela simples ação dos me-
canismos de mercado.

O Brasil trocou a estratégia de subs
tituição de importações pelo modelo 
de “integração competitiva no mer-
cado mundial”, de inspiração estrita-

mente neoliberal. Este fracassou por 
se revelar incapaz de proporcionar 
ao país mercado de dimensões e di-
namismo adequados.

A causa da semi-estagnação crô-
nica que marcou a economia brasi-
leira (como também do restante da 
América Latina) foi que, contraria-
mente ao que fizeram a Índia, a Chi-
na e os países do Leste da Ásia,  re-
nunciamos a qualquer estratégia de 
desenvolvimento econômico.

4 – Linhas e características básicas de uma estratégia econômica para o Brasil

Qualquer estratégia de desenvolvi
mento deve se basear em atividades 
diretamente produtivas e não em in-
vestimentos de infra-estrutura, que per
mitem mas não determinam o cresci
mento. Sublinha-se neste item do docu-
mento o papel fundamental do Estado, 
não substituindo a iniciativa privada, 
mas apoiando-a e orientando-a. 

São examinadas as duas estratégias 
propostas como alternativas ao mode-
lo de substituição de importações que, 
aliás, se ajustam bem às contribuições 
mais recentes da literatura especializa-
da. A primeira consiste em aumentar 
o mercado interno pela transformação 
do Brasil numa sociedade de consumo 
de massas. A segunda, propõe que se 
recorra ao mercado externo diante da 
insuficiência do mercado interno. O se-
tor de ponta das exportações deve, to-
davia, ser constituído por bens de ele-
vado conteúdo tecnológico (a exemplo 
da EMBRAER) e não por “commo-
dities” agrícolas e industriais do ti-
po que tem marcado o recente cres-

cimento das exportações brasileiras.
Análise isenta mostra que nenhu-

ma das duas estratégias é, isola-
damente, capaz de recolocar o país 
na trilha do crescimento acelerado. 
Combinadas, elas contornam suas 
deficiências específicas, proporcio-
nando ao Brasil nova e promissora 
política de desenvolvimento.

As linhas básicas das duas estra-
tégias são descritas. A primeira, im-
plica ampla política de redistribuição 
de renda, e a segunda, uma integra-
ção “ativa” no mercado mundial, pa-
trocinada pelo Governo e comanda-
da por empresas de capital nacional, 
sem prejuízo do importante papel 
que continuarão a desempenhar as 
empresas multinacionais.

Programas como o Bolsa Família e 
a Parceria Público-Privada (PPP) são 
justificáveis, mas não podem conti-
nuar a ser utilizados, como vem acon-
tecendo, para minorar  distorções re-
sultantes da falta de uma estratégia 
de desenvolvimento no país.
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5 – Inserção do Brasil no processo de globalização 

Comprova-se a falsidade da tese 
neoliberal de que a globalização es-
vaziou as soberanias nacionais, ti-
rando dos Governos qualquer capa-
cidade de ação sobre a economia. 
Em seguida, mostra-se que a acei-
tação do mercado como condicio-
nante principal das estratégias de 
desenvolvimento modifica, de ma-
neira fundamental, a avaliação das 
vantagens e desvantagens do pro-
cesso de globalização para as eco-
nomias retardatárias

Os países ricos têm interesse em 
transferir poupanças para as econo-
mias subdesenvolvidas porque ob-
têm lucros. O mesmo não sucede 
com a abertura de mercados. Esta, 
se feita na amplitude suficiente pa-
ra que os subdesenvolvidos elimi-
nem seu atraso econômico, impli-
cará em grandes desinvestimentos 
nas economias maduras. Novo mo-
delo de globalização, favorável aos 
subdesenvolvidos, deveria ser leva-
do adiante com a abertura recíproca 
de mercado entre esses países. Esta 
seria comandada de preferência pe-
los subdesenvolvidos de dimensão 
continental.

Se as poupanças não têm a relevân-
cia que se supunha nas políticas de de-
senvolvimento (porque se elevam es-
pontaneamente em função de estra-
tégias corretas de desenvolvimento), 
não faz sentido a submissão das eco-
nomias retardatárias às imposições 
do FMI. As reivindicações de abertura 
dos mercados agrícolas da União Eu-
ropéia e dos Estados Unidos levadas 
adiante no âmbito da OMC devem, 
igualmente, ser reconsideradas.

Neste capítulo mostra-se que a  
ALCA não é vantajosa para o Brasil 
porque nos levaria à especialização 
em “commodities” agrícolas e indus-
triais, condenando-nos, na melhor 
das hipóteses, ao semi-desenvolvi-
mento. Quanto ao MERCOSUL, para 
que as oportunidades por ele ofereci-
das sejam plenamente aproveitadas 
deveria ser transformado na base de 
estratégia conjunta de desenvolvi-
mento dos participantes.

A ALCSA é promissora, mas seu 
sucesso depende da adoção de ins-
trumentos capazes de garantir aos 
demais membros que o Brasil não 
monopolizará as atividades econô-
micas de maior dinamismo.

6 – Uma política de desenvolvimento regional 

No período recente, as políticas 
de desenvolvimento regional deixa-
ram de ser enfatizadas em função de 
interpretações erradas de alguns fa-
tos aparentemente positivos obser-
vados na região.

Na retomada das políticas de de-
senvolvimento regional, deve-se dis-
tinguir os casos da Amazônia e do 
Nordeste. Apenas este último cons-
titui, verdadeiramente, região subde-
senvolvida. A Amazônia é uma “fron-
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teira de recursos não contígua”.
O subdesenvolvimento do Nordes-

te não resultou dos mecanismos que 
usualmente, em todo mundo, levam 
ao crescimento mais lento de deter-
minadas áreas do  país. No caso brasi-
leiro, o que ocorreu foi integração mal 
conduzida pela América Portuguesa, 
que prejudicou o Nordeste. As políti-
cas corretoras devem, portanto, ser 
mais amplas e com características di-

ferentes das normalmente implemen-
tadas em programas de desenvolvi-
mento regional.

O documento considera que a es-
tratégia econômica para a Amazô-
nia ainda está por ser definida, o que 
acarreta alguns graves riscos. A “não 
contigüidade” da fronteira de recur-
sos exige, a par disso, políticas de 
apoio oferecidas normalmente ape-
nas a regiões subdesenvolvidas.

7 – Política de curto prazo 

Apesar do enfoque essencialmente 
de longo prazo do documento, julga-
mos necessário uma referência a al-
gumas ações de curto prazo indispen-
sáveis para gerar condições propí-
cias à retomada do desenvolvimento. 
Cumpre, antes de mais nada, deixar 
de lado a excessiva preocupação com 
os equilíbrios fundamentais (cambial, 
fiscal e monetário) ilustrada pelas me-
tas de inflação e pelo total descaso 
por metas de desenvolvimento.

A experiência dos países asiáticos 
mostra ser possível crescimento ace-
lerado, com inflação anual média em 
torno de 5%. Comprova igualmente 
que, em períodos críticos, pode-se, 

sem maior prejuízo, aceitar acelera-
ção da espiral de preços.

A baixa das taxas de juros a curtís-
simo prazo (com a conseqüente re-
dução da necessidade de grandes su-
perávits primários) é absolutamente 
prioritária. E deve ser acompanhada 
de conversão compulsória da dívida 
pública, controle da circulação de ca-
pital estrangeiro e eventual aceitação 
de maior pressão inflacionária.

A terceira medida é a desvaloriza-
ção do real, a fim de preservar as ex-
portações de maior refinamento tec-
nológico, evitando a especialização 
em “commodities” de nossas ven-
das externas.

8 – Necessidade e urgência da criação de núcleo de pensamento crítico 

O documento conclui sublinhando 
o fato de que nossa submissão aos 
ditames do Consenso de Washing-
ton não resultou de qualquer pres-
são irresistível, mas da livre escolha 
dos dirigentes do país, que aceita-

ram argumentos contidos em litera-
tura econômica importada, baseados 
na experiência de países desenvolvi-
dos e não válidos em nosso caso, ou 
contendo defesa subreptícia dos in-
teresses dos países de seus autores.
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A forma de evitar que tal situação 
se repita no futuro consiste em criar 
no Brasil Núcleo de Pensamento Crí-
tico que nos permita definir nossos 
próprios paradigmas científicos com 
as respectivas políticas econômicas.    

A compreensão dos graves riscos 
não só econômicos como sociais e po
líticos de se prolongar por mais um 
mandato presidencial a atual semi-es-
tagnação tem levado à multiplicação, 
no país, de seminários e coletâneas 
de artigos sobre o desenvolvimento 

econômico. Este passo inicial deve, 
contudo, ser urgentemente comple-
mentado pela montagem de “progra-
mas científicos de pesquisa” voltados 
para a análise dos aspectos específi-
cos do crescimento retardatário, com 
a conseqüente definição de estratégia  
econômica ajustada a essa realidade.  
Trata-se, porém, de tarefa que só po-
de ser levada adiante em núcleos de 
pensamento crítico bem estruturados e 
que disponham dos recursos materiais, 
humanos e financeiros necessários. 
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	INTRODUÇÃO
 Começa hoje a ganhar força no Brasil a convicção de que está faltando no 

país visão de longo prazo, traduzida em nova estratégia econômica que nos 
permita voltar a taxas aceleradas de crescimento. Este fato tem se manifestado  
na publicação de coletâneas de artigos sobre o desenvolvimento econômico.

Apenas em 2005 foram publicadas nada menos de cinco delas, organiza-
das por Ana Célia Castro, João Sabóia e outros (“Brasil em Desenvolvimen-
to”); por Edmar Bacha e Luiz Oliveira Filho (“Mercado  de Capitais e Cresci-
mento Econômico”); por João Sicsú e outros (“Novo Desenvolvimentismo”); 
por Fábio Giambiagi e André Villela (“Economia Brasileira Contemporânea”); 
e por João Antônio de Paula (“Adeus ao Desenvolvimento”). Em 2006, tive-
mos Pinheiro,  A. C. e Giambiagi, F. com “Rompendo o Marasmo”. 

Na verdade, porém, essas contribuições, sem dúvida alguma de real va-
lor, não têm resultado em proposta concreta de nova estratégia para a eco-
nomia brasileira. O Centro de Estudos para o Desenvolvimento, através do 
presente documento, propõe-se a preencher essa lacuna. Ele oferece estra-
tégia que leva em conta as recentes contribuições para a montagem de polí-
ticas econômicas, contidas quer nas publicações acima, quer em análises e 
estudos  referidos no texto a seguir. Alguns esclarecimentos complementa-
res se fazem necessários.

Em primeiro lugar, não se pretende que a estratégia sugerida seja única, ou 
a melhor possível. O objetivo  é submetê-la  a amplo debate, para modificá-la, 
aperfeiçoá-la ou mesmo substituí-la. Em segundo lugar, embora se tenha le-
vado em conta toda a literatura acima e a adiante referida, as propostas nelas 
contidas não foram necessariamente aproveitadas cabendo, portanto, exclusi-
vamente ao Centro de Estudos para o Desenvolvimento a responsabilidade pe-
las políticas propostas. Em terceiro lugar, não cabe na apresentação das linhas 
básicas de uma estratégia especificar o substrato teórico em que se apóiam. 
Os  interessados nesse aspecto poderão consultar Magalhães (2005).

As críticas e sugestões de mudança ao presente texto podem ser remeti-
das a presidente@corecon-rj.org.br. As contribuições mais relevantes serão 
registradas na íntegra em www.economistas.org.br e poderão ser aproveita-
das na eventual reformulação do modelo aqui proposto.

João Paulo de Almeida Magalhães.
Presidente do Centro de Estudos 

para o Desenvolvimento 
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“Afinal, a inexistência nas duas últimas décadas de reflexão siste-
mática sobre políticas de  crescimento exigiu  um esforço todo es-
pecial por parte dos convidados... Há como mencionar  uma extre-
ma preocupação com o curto prazo ...a qual vem afogando e des-
focando a visão de longo prazo”.   

Bielschowsky e Mussi, 2002

“Resumindo, o país necessita, nesse começo de século, definir a 
sua estratégia de longo prazo”. 

Dias Leite, 2004

“Também não temos conseguido adotar estratégia de longo pra-
zo para o país”.

  João Sicsú e outros, 2005   

“Mas é preciso pensar em um novo desenvolvimentismo que 
tenha como uma de suas características o pensamento em um 
grande projeto de desenvolvimento nacional”. 

Bresser Pereira, 2005

“As inconsistências  de uma política macroeconômica fundada no 
cálculo de curto prazo, dissociado de uma visão estratégica indepen-
dente, tornam a economia uma questão particularmente vulnerá-
vel... É necessário romper com a inércia das políticas estabelecidas 
e priorizar uma nova rota comprometida com um projeto nacional, 
norteado por uma estratégia de desenvolvimento sustentado”.  

Eli Diniz, 2005

“A política econômica em curso no país vem sendo duramente 
atacada... O que está claramente faltando é uma proposição de es-
tratégia alternativa”. 

Magalhães, 2005

“Para superar todas essas barreiras transformando o crescimen-
to atual em uma expansão sustentada a taxas satisfatórias, o Bra-
sil necessitará adotar uma estratégia de longo prazo abrangente 
e bem articulada”.  

Giambiagi e Castelar Pinheiro, 2006 
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	NECESSIDADE DE UMA ESTRATÉGIA 
	 ECONÔMICA PARA O BRASIL
1 - As epígrafes aqui citadas, tiradas 
de textos recentes, confirmam o am-
plo reconhecimento pela opinião es-
pecializada de que está faltando na 
economia brasileira uma visão estra-
tégica e de longo prazo. A falta des-
ta gerou no país uma série de graves 
distorções sobre as quais tendem a 
se concentrar as atenções e as pro-
postas de política econômica. Tra-
ta-se, todavia, de uma análise erra-
da do problema, pois tais distorções 
não existiriam se o país tivesse man-
tido, após os anos oitenta do século 
passado, as mesmas elevadas taxas 
de crescimento do período anterior. 
Essas distorções dificilmente pode-
rão ser eliminadas fora do contexto 
de estratégia que recoloque o país 
na trilha do incremento acelerado do 
PIB. Tal é o fato percebido  pelos au-
tores das citações transcritas.

A eleição presidencial de 2006 cons-
titui excepcional oportunidade para 
corrigir esse erro, dado que os candi-
datos não poderão se furtar ao  deba-
te sobre uma política de longo prazo 
para o Brasil. O objetivo do presente 
documento é, após descrever as alter-
nativas aventadas para recolocar o pa-
ís na trilha do crescimento acelerado, 
mostrar as formas como elas podem 
ser combinadas em nova política eco-
nômica. Antes, no entanto, de entrar 
diretamente no tema alguns pontos 
que ficaram por longo tempo esqueci-
dos  devem ser colocados.

2 - A essência de uma estratégia é 

a descrição dos meios e modos de se 
alcançar objetivo previamente defi-
nido. Nas estratégias de desenvolvi-
mento, o objetivo é a eliminação do 
atraso econômico. 

O modelo de desenvolvimento 
é definido pelo mercado em que se 
apóia (interno ou externo), pelo setor 
que prioriza (agricultura, indústria 
etc.) e pela forma que é comanda-
do (intervencionista ou de livre mer-
cado). A estratégia indica os meios e 
modos pelos quais se pretende  con-
duzir o modelo a bons resultados. A 
opção por um modelo é normalmen-
te acompanhada pela escolha de uma 
estratégia. Nas estratégias de desen-
volvimento, o Estado tem sempre pa-
pel fundamental, o que não acontece 
nos modelos de inspiração neolibe-
ral. A proposta neoliberal de econo-
mia comandada exclusivamente pe-
las forças do mercado, não somente 
exclui como condena uma estratégia 
de desenvolvimento. Partindo des-
se pressuposto, as posições dos au-
tores citados em epígrafe quanto à 
necessária definição de uma estraté-
gia econômica (ou de projeto nacio-
nal) para o Brasil devem ser interpre-
tadas como rejeição direta do mode-
lo neoliberal em curso no país.

Nas linhas abaixo tomaremos fre-
qüentemente estratégias e modelos 
de desenvolvimento como sinôni-
mos, exceto no caso da opção neoli-
beral em que a referência será sem-
pre a modelos. 
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A estratégia tampouco se confun-
de com Planos de Governo. Estes têm 
duração limitada a um mandato eleti-
vo. A estratégia é tipicamente de lon-
go prazo. No Brasil, a estratégia que 
comandou o Modelo de Substituição 
de Importações teve a duração de 50 
anos (1930–1980). No decurso de es-
tratégia ou modelo bem-sucedido de 
desenvolvimento, os Planos de Go-
verno se limitam a indicar as ações 
necessárias para atender aos objeti-
vos de longo prazo  durante um man-
dato eletivo.

 Se, contudo, a estratégia (como 
ocorre atualmente no Brasil) não 
existe ou apresenta maus resulta-
dos, qualquer Plano de Governo de-
ve ser precedido da apresentação de 
novo modelo e estratégia a serem 
implementados. Plano de Governo 
que não atenda a essa condição es-
tará condenado a irremediável fra-
casso. É diante do total insucesso do 
modelo neoliberal  que o país neces-
sita não apenas escolher  novo mo-
delo de desenvolvimento, como tam-
bém definir a  estratégia econômica  
destinada a  orientar as opções feitas 
no Plano de Governo da  administra-
ção a ser inaugurada em 2007. 

O sucesso de qualquer estratégia 
depende, sem dúvida, da existência 
de razoável equilíbrio cambial, fiscal 
e monetário. Estes são garantidos 
por políticas de curto prazo. É impor-
tante distinguir (diferentemente do 
que vem acontecendo hoje no Bra-
sil) propostas para assegurar esses 
equilíbrios da definição  de estraté-
gias, cuja visão é tipicamente de lon-
go prazo. Inclusive porque é em fun-

ção destas que se torna mais fácil de-
finir a melhor forma de conseguir os 
equilíbrios cambial, fiscal e monetá-
rio. Ou, mais especificamente, a su-
gestão de medidas para solucionar 
problemas como a elevada taxa de 
juros, a excessiva carga fiscal, o défi-
cit da previdência etc., por mais com-
pletas que sejam, não substituem a 
definição de uma estratégia.  

3 – Para que o reconhecimento ge-
neralizado da necessidade de novos 
rumos para a economia brasileira te-
nha resultados concretos três impor-
tantes obstáculos devem ser elimi-
nados: a visão “curtoprazista” domi-
nante,  o que poderíamos chamar de 
perda da memória histórica nacional 
e o abuso do falso comparativismo.

O “curtoprazismo” se manifesta 
na repetida alegação, pelos forma-
dores de opinião, de que a economia 
brasileira “vai bem”. Afirma-se, as-
sim, que apesar dos graves proble-
mas enfrentados por seu partido, o 
Presidente Lula mantém seu prestígio 
devido aos bons resultados da eco-
nomia. Temos, de fato, inflação de-
clinante, dívida pública sob controle 
e exportações em rápido crescimen-
to. Ora, mesmo com uma perspecti-
va estritamente de curto horizonte, 
esses supostos ganhos são, pelo me-
nos, discutíveis. O declínio da infla-
ção vem sendo obtido mediante al-
tíssimos juros, que desencorajam os 
investimentos privados; controle da 
dívida pública ao preço de superá-
vits primários que reduzem drastica-
mente a capacidade de investimento 
do Governo; e aumento das expor-
tações concentrado nas “commodi-
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ties” agrícolas e industriais, setores 
de tecnologia elementar, baixo valor 
adicionado por trabalhador e merca-
do em lento crescimento. Do ponto 
de vista de longo prazo, fatores inca-
pazes de proporcionar o crescimento 
acelerado da economia.

Não é essa, contudo, a distorção 
mais grave. O sucesso de políticas 
econômicas em países subdesen-
volvidos deve ser avaliado com base 
num critério fundamental, a saber, a 
taxa de incremento do PIB. Esta pre-
cisa ser bastante elevada para garan-
tir a rápida eliminação do atraso eco-
nômico. Os resultados de curto prazo 
apenas devem ser levados em conta 
na medida em que se revelem favo-
ráveis, ou prejudiciais, à manutenção 
do crescimento acelerado.

Sucede que, sob esse ângulo, a si-
tuação do Brasil não podia ser pior. 
Recapitulemos algumas referências 
da literatura recente sobre o tema. Se-
gundo João Antonio de Paula (2005), 
“enquanto a economia mundial cres-
ceu 9,9% em 2003 e 2004, a economia 
brasileira, no mesmo período, cres-
ceu 5,7%. A previsão para a economia 
brasileira em 2005 é de um crescimen-
to de 3%, enquanto a economia mun-
dial,  espera-se, crescerá 4,3%” (pág. 
8). O crescimento efetivo do Brasil 
nesse ano foi, de fato, de 2,3%. Armí-
nio Fraga (2006) nos relembra: “Nos 
80 primeiros anos do século passado, 
o PIB per capita (do Brasil) cresceu a 
uma taxa média de 3,1% ao ano, de-
sempenho superado apenas pelo Ja-
pão, com 3,2%. Desde então, nosso 
crescimento per capita caiu para me-

nos de 0,5% ao ano na década perdi-
da de 1980, e voltou para apenas 1% 
nos últimos 15 anos. Enquanto isso, 
outras regiões menos desenvolvidas 
vêm encontrando seus caminhos de 
crescimento acelerado, com especial 
destaque para a Ásia, cujo PIB per ca-
pita cresceu ao incrível ritmo de 6% 
nos últimos 15 anos”. (pág. IX)

Segundo Giambiagi e Pinheiro 
(2006), “o Brasil cresceu em média 
6,5% ao ano entre 1930 e 1980, um 
dos melhores desempenhos do mun-
do nesse período, o que lhe permitiu 
mais que triplicar sua participação 
no PIB mundial. Entre 1981 e 2005, a 
economia brasileira  perdeu seu di-
namismo, expandindo-se, em média, 
apenas 2,1% ao ano. Não apenas pas-
samos a crescer uma fração do que 
fazíamos antes, mas também fomos 
ficando para trás no processo de de-
senvolvimento; nesse quarto de sé-
culo, a economia brasileira encolheu 
de 3,9% para 2,7% do PIB mundial”. 
(pág. 285/286)

A Confederação Nacional da In-
dústria (2006) afirma: “Essa regula-
ridade no baixo crescimento do PIB 
faz com que o Brasil fique mais po-
bre comparativamente às demais na-
ções. Entre 1996 e 2005, enquanto o 
PIB brasileiro expandiu-se 22,4 %, a 
economia mundial cresceu 45,6%. 
Assim, a perda em termos de cres-
cimento econômico nesse último de-
cênio atingiu 17%”. ( pág. 1) 

Diante desses depoimentos como 
justificar a alegação generalizada de 
que  o Brasil “vai bem”. As raízes do 
problema já haviam sido identifica-
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das em pesquisa CEPAL-IPEA (Biels-
chwosky e Mussi, 2002), na qual foi 
solicitada a opinião de 46 econo-
mistas de nível acadêmico sobre os 
meios a serem adotados para que o 
país retomasse o crescimento acele-
rado. Segundo os responsáveis pela 
mesma,  constatou-se a prevalência 
entre os entrevistados de visão estri-
tamente “curtoprazista”, o que expli-
ca a atual avaliação da política eco-
nômica em termos de resultados es-
tritamente conjunturais. Estamos, no 
caso, diante das conseqüências da 
visão neoliberal dominante no pa-
ís. Para esta, inexiste diferença en-
tre as economias subdesenvolvidas 
e desenvolvidas. Como estas últimas 
não têm atraso a eliminar, a avalia-
ção dos seus resultados deve ser fei-
ta estritamente em termos da obten-
ção de equilíbrios cambial, fiscal e 
monetário. O mesmo critério passou 
a ser utilizado na avaliação das eco-
nomias subdesenvolvidas, configu-
rando o que se tornou conhecido co-
mo “pensamento único”. 

4 - A perda da memória histórica 
diz respeito fundamentalmente às ca-
tegorias de menor renda. A questão 
do emprego exemplifica bem o pro-
blema. Segundo os cálculos mais oti-
mistas, para que o país possa absor-
ver o milhão e meio de novos traba-
lhadores que se apresentam cada ano 
ao mercado, o PIB brasileiro deveria 
crescer anualmente entre 3,5%  e 4%. 
Ora, ele tem se expandido a pouco 
mais da metade dessa percentagem 
no período recente, com aumento 
anual de cerca de 600 mil desempre-

gados, subempregados e trabalha-
dores na economia informal. Apesar 
disso, as pesquisas de opinião  mos-
tram que para os entrevistados a eco-
nomia “vai bem” porque, além da re-
lativa estabilidade de preços, 900 mil 
empregos estão sendo criados.

Perdeu-se, em última análise, a 
memória do período em que a eco-
nomia se expandia a 7% ao ano com 
a oferta de cerca de 2,5 milhões no-
vos postos de trabalho. Era uma épo-
ca em que as empresas corriam atrás 
de trabalhadores, em vez de estes, 
como atualmente, formarem exten-
sas filas na disputa de ocupações fre-
qüentemente de nível inferior à sua 
qualificação. A população brasileira 
parece ter igualmente esquecido de 
um passado não tão remoto em que 
a conquista de diploma de curso su-
perior era praticamente garantia de 
obtenção de emprego.

O falso comparativismo consis-
te em confrontar na análise de vari-
áveis econômicas valores absolutos, 
em vez de  taxas e percentagens, ou 
tomar como base da análise períodos 
igualmente recessivos. Assim, o  cres-
cimento médio anual de  3 % da eco-
nomia brasileira, estimado para os 
quatro anos do atual Governo, confe-
re ao PIB atual dimensão 13% supe-
rior ao registrado no fim da adminis-
tração passada. Como o PIB comanda 
a evolução das demais variáveis, tor-
na-se possível alegar que os resulta-
dos obtidos pela presente administra-
ção superam, em valores absolutos, 
os registrados por sua antecessora. 

O correto, no entanto, seria com-
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parar taxas de crescimento que fo-
ram aproximadamente iguais nos 
dois casos. E nem se deveria esperar 
resultados diferentes, dado que am-
bas se pautaram, rigorosamente, pe-
la fórmula neoliberal.

E não apenas isso. O certo seria 
comparar a taxa de crescimento nos 
dois casos com a obtida em períodos 
normais (isto é, não recessivos) co-
mo os 30 anos posteriores à Segun-
da Guerra Mundial, quando o PIB 
brasileiro se expandia no ritmo anual 
de 7%, o que permitiria afirmar que 
foram muito ruins os resultados ob-
tidos tanto pelo atual Governo como 
por seu antecessor.

Existe, assim, trabalho preliminar 
a ser feito para criar condições favo-
ráveis à implementação de nova es-
tratégia de desenvolvimento para o 

Brasil. E este deve ser levado adian-
te por  entidades representativas dos 
economistas profissionais, órgãos  
de defesa das classes mais afetadas 
pelo marasmo econômico e centros 
de pesquisa voltados a estudos es-
tratégicos, instituições capazes de 
modificar essa errônea percepção da 
realidade nacional, hoje dominan-
te no Brasil. Significa mostrar à opi-
nião pública que a economia só “irá 
bem” quando o Brasil, aproveitan-
do suas condições excepcionalmen-
te favoráveis, voltar a registrar taxas 
elevadas de incremento do PIB. Mais 
especificamente, a experiência histó-
rica brasileira e os atuais resultados 
de outras economias emergentes 
nos permitem afirmar que a econo-
mia brasileira só “irá bem” quando 
voltar a crescer 7% ao ano.
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	PRECONDIÇÕES PARA DEFINIÇÃO 
	 DE NOVA ESTRATÉGIA  
Estratégias ou modelos de desenvol-
vimento são, normalmente, designa-
dos pelos mercados em que se ba-
seiam. Tivemos no Brasil a estratégia 
primário-exportadora, que explorou 
o mercado externo para produtos 
minerais e agrícolas; a estratégia de 
substituição de importações, volta-
da para o mercado interno de artigos 
manufaturados; e tenta-se, hoje, mo-
delo de integração competitiva no 
mercado mundial, cujo sucesso de-
pende da conquista do mercado ex-
terno para produtos industrializados 
(Magalhães, 2005).

Essas estratégias foram sempre 
abandonadas ou fracassaram por 
problemas de mercado. A estratégia 
primário-exportadora foi substituída 
por se considerar o lento crescimento 
do mercado internacional para produ-
tos agrícolas  incompatível com o ob-
jetivo de eliminação do atraso econô-
mico. O colapso do modelo de subs-
tituição de importações se deveu ao 
esgotamento do mercado representa-
do pelas importações substituíveis. E 
o insucesso do modelo de integração 
competitiva resultou de sua incapaci-
dade de penetrar adequadamente no 
mercado externo. 

 Apesar disso, as políticas de de-
senvolvimento foram sempre enfo-
cadas pelo lado da oferta. Ou, espe-
cificamente, considerava-se depen-
der seu êxito da capacidade do país 
de reunir volume adequado de pou-
panças, posição que será modificada 

em função da experiência dos países 
do Leste Asiático. 

Relatório do Banco Mundial, intitu-
lado “ The East Asian Miracle” (1993), 
constatou que naqueles países não foi 
a prévia elevação das poupanças que 
proporcionou o rápido crescimento 
do PIB,  mas sim a aceleração deste 
que elevou as poupanças para o nível 
de 30%, ou mais, do PIB.

A literatura especializada expli-
cou esse resultado afirmando que na 
ocorrência de oportunidades de de-
senvolvimento, ou investimento, as 
poupanças tendem a se elevar es-
pontaneamente. Ora, tais oportuni-
dades nada mais fazem do que si-
nalizar a existência de mercado. Nos 
bem-sucedidos países asiáticos não 
foi possível identificar quaisquer me-
didas comuns capazes de colocar as 
poupanças nos altíssimos níveis re-
gistrados. O que houve de comum  
foi o reconhecimento das oportuni-
dades existentes no mercado mun-
dial para produtos de certo grau de 
refinamento. No Chile, caso único de 
sucesso na América Latina, ocorreu 
algo semelhante. Não foi, como ini-
cialmente se supôs, a passagem do 
sistema de repartição para o de ca-
pitalização na previdência social que 
lhe proporcionou a mais elevada ta-
xa de poupança sobre o PIB da re-
gião. O que, de fato, ocorreu foi a 
percepção, pelos fruticultores chile-
nos, das excepcionais oportunida-
des existentes no mercado america-
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no decorrentes da diferença de esta-
ções entre os dois países. A elevação 
da taxa de poupanças  não resultou 
de qualquer medida oficial, mas da 
retenção de lucros pelo setor agríco-
la beneficiado.

A experiência do Brasil e da Amé-
rica Latina confirmam, igualmente, o 
papel central do mercado nas políti-
cas de desenvolvimento. Em relató-
rio sobre a região, a CEPAL (1995) as-
sinala que a grande massa de pou-
pança externa que ingressou na área 
não se traduziu em elevação pro-
porcional de investimentos. O Bra-
sil recebeu no período recente fluxo 
de capital estrangeiro variando  en-
tre 10 e 20 bilhões de dólares anuais 
e, apesar disso, os investimentos co-
mo percentagem do PIB permanece-
ram no nível de 19%. A explicação é 
a seguinte: como, diferentemente do 
Chile, a região não equacionou ade-
quadamente o problema do merca-
do, o capital estrangeiro que entrou 
no país expulsou (“crowded out”) o 
nacional, sem nenhum ganho efetivo 
em termos de desenvolvimento.

Em suma, qualquer nova estra-
tégia capaz de recolocar o Brasil na 
trilha do desenvolvimento deve ser 
formulada a partir da definição do 
mercado a ser explorado. Carece, 
portanto, de sentido adiar sua imple-
mentação alegando a insuficiência de 

poupanças e a necessidade de esfor-
ço prévio para elevá-las. Não se es-
tá negando o papel fundamental da 
poupança nos processos de desen-
volvimento. Apenas se afirma, com 
base na experiência asiática, que a 
margem de poupanças existente em 
países subdesenvolvidos é suficien-
te para gerar oferta competitiva em 
mercados de dimensão e dinamis-
mo adequados. Feito isso, a poupan-
ça se eleva aos níveis requeridos pa-
ra dar continuidade, de longo prazo, 
ao crescimento acelerado.

Uma segunda e importante lição 
da experiência asiática refere-se ao 
papel do Estado. Naqueles países, a 
economia era comandada  pela inicia-
tiva privada com base nos mecanis-
mos de mercado. Certo pensamento 
conservador chegou a alegar que se 
estava diante da aplicação exitosa do 
receituário neoliberal do Consenso de 
Washington. Fato desmentido pelo 
relatório do Banco Mundial, que de-
monstrou ter o Governo papel impor-
tante no processo sob a forma do que 
chamou de “market friendly interven-
tion”. O relatório “East Asian Mira-
cle não leva em conta as experiências 
da China e da Índia. Em relação a es-
tas, basta lembrar que são economias 
conduzidas com base em planos plu-
rianuais, o que implica em ação am-
pla e sistemática do Poder Público.  
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	DIAGNÓSTICO DA ECONOMIA BRASILEIRA

1 - O objetivo de estratégias de de-
senvolvimento é a eliminação do 
atraso econômico. A função do diag-
nóstico é identificar previamente os 
obstáculos a serem vencidos para se 
alcançar tal objetivo e as oportunida-
des que facilitam a obtenção desse  
resultado. Com base nesse tipo de 
informação, define-se o melhor ca-
minho (ou a estratégia) a ser segui-
do. No caso presente do Brasil, a in-
formação essencial a ser oferecida 
pelo diagnóstico refere-se às causas 
de 25 anos de semi-estagnação e à 
melhor maneira de corrigir esse es-
tado de coisas.

Nas três décadas e meia após o 
segundo conflito mundial, o PIB bra-
sileiro se expandiu à média anual de 
7%, uma das mais elevadas do mun-
do, passando, daí por diante, a cres-
cer em percentagem cerca de três 
vezes menor. Quais os motivos des-
sa mudança?

De maneira geral, é lícito afirmar 
que nos achamos diante de situa-
ção surpreendente, dado que o país 
usufrui, reconhecidamente, de con-
dições excepcionalmente favoráveis 
ao desenvolvimento. A saber: gran-
de população conferindo-lhe amplo 
mercado interno potencial, exten-
so território, abundância de recur-
sos naturais, cultura ocidental valo-
rizando o ganho econômico, ausên-
cia de conflitos étnicos e religiosos, 
bom relacionamento com países vi-
zinhos, história política e social sem 

grandes conflitos etc., condições ra-
ramente encontradas em outros sub-
desenvolvidos. Os maus resultados 
obtidos não podem, assim,  resultar 
de cadeias causais complexas e de 
difícil controle, mas somente de  er-
ro que  afeta aspecto vital da econo-
mia. 

2 – A partir de 1930, o crescimen-
to brasileiro baseou-se em estraté-
gia econômica designada como de 
substituição de importações. Ela te-
ve início a partir da Grande Depres-
são americana, que determinou drás
tica redução nos preços do café, 
principal produto de exportação do 
país. Celso Furtado mostra que, nes-
se contexto, foi de grande importân-
cia a desvalorização do mil-réis pe-
lo Governo Federal. Preservou-se, 
dessa forma, o poder aquisitivo dos 
proprietários rurais que, diante da 
escassez da moeda estrangeira, vi-
ram-se obrigados a adquirir ma-
nufaturados do produtor nacional. 
Com isso, foi dado o primeiro passo 
para a industrialização do país.

Após a Segunda Guerra Mundial, 
o  processo se desenvolveu acelera-
damente criando a convicção, entre 
os analistas, de se achar o país firme-
mente na rota de eliminação do seu 
atraso econômico. Supunha-se que, 
uma vez esgotado o mercado ofere-
cido pelas importações substituíveis, 
ingressaríamos em modelo de cres-
cimento auto-sustentado, no qual  
mercado de dimensões e dinamismo 
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satisfatórios seria proporcionado pe-
lo incremento vegetativo do PIB.

Contrariando essa suposição, ao  
se esgotar o estoque de importa-
ções substituíveis, a economia bra-
sileira entrou em recessão. A opi-
nião generalizada entre os especia-
listas foi de que se estava diante de 
problema de insuficiência de merca-
do. Duas interpretações, com as res-
pectivas propostas de estratégias al-
ternativas, foram então oferecidas. 
A primeira, de inspiração marxista, 
sugerida por Celso Furtado (1973)  e 
com larga aceitação nas correntes de 
esquerda. A segunda, de cunho mais 
acadêmico, foi oferecida por Maga-
lhães (2005). 

Segundo Marx, a “mais-valia” ex-
traída  do proletariado pela burguesia 
tinha como conseqüência incremento 
da demanda global, ou do mercado, 
insuficiente para absorver o rápido in-
cremento da produção registrado no 
sistema capitalista. Ou, colocando a 
questão em outros termos, a existên-
cia de “exército industrial de reserva” 
mantinha os salários em nível de sub-
sistência, gerando  problema do mer-
cado. O resultado foram as crises pe-
riódicas de subconsumo, cada vez 
mais graves, que levariam ao colapso 
final do sistema capitalista.

Contrariamente à tese marxista, 
a experiência histórica demonstrou 
que os empregos proporcionados 
pelo rápido aumento da produção 
terminaram por absorver o “exérci-
to industrial de reserva” e os salários 
passaram a crescer em  ritmo igual 
ao da produtividade do trabalho. Na 
prática, significa produção e merca-

do se expandindo na mesma veloci-
dade. Surgiu dessa forma o “anel de 
feedback”, pelo qual a oferta criava 
sua própria procura.

Furtado defendeu a tese de que 
o “anel de feedback” não existe nos 
subdesenvolvidos. Isso porque  utili-
zam tecnologias “labour saving”, im-
portadas dos países ricos. Tecnolo-
gia em conflito direto com sua supe-
rabundância de mão-de-obra. Diante  
disso, a oferta excessiva de trabalho 
permanece indefinidamente nesses 
países, impedindo que os salários  
cresçam em ritmo igual ao da pro-
dutividade, com o conseqüente sur-
gimento do problema de insuficiên-
cia de mercado. No caso específico 
do Brasil, enquanto durou o mercado 
adicional representado pelas impor-
tações substituíveis a dificuldade pô-
de ser contornada. Quando, porém, a 
demanda passou a depender exclusi-
vamente do crescimento do PIB, sur-
giu o impasse.

Magalhães explica o colapso do 
modelo de substituição de importa-
ções com base no problema da indi-
visibilidade, identificado por Rosens-
tein-Rodan (1961). Decorre do fato de  
a moderna tecnologia impor tama-
nhos mínimos às unidades produti-
vas. Enquanto no Brasil o mercado 
gerado pelo crescimento do PIB foi 
complementado pelas importações 
substituíveis, não houve dificuldade.  
Quando, porém, o mercado passou 
a ser gerado exclusivamente pelo in-
cremento vegetativo do PIB, apesar 
do rápido crescimento deste, surgiu 
o problema. Em importantes setores 
da economia, o adicional de merca-
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do decorrente do aumento do PIB re-
velou-se insuficiente para viabilizar 
novos investimentos, com a conse-
qüente paralisação do processo de 
crescimento.

Para Furtado, a forma de contor-
nar o impasse seria uma política de 
redistribuição de renda de largo es-
pectro. O Brasil registra, de fato, um 
dos mais elevados níveis mundiais 
de concentração de renda. Como no 
consumo dos grupos de maior ren-
da o conteúdo importado é alto, boa 
parte da demanda gerada pela ex-
pansão do PIB é atendida pelo for-
necedor externo. Programa amplo  
de redistribuição de renda transfe-
riria essa demanda para o produtor 
nacional, com decorrente  aumento 
do mercado interno, o que, segundo 
Furtado, seria capaz de compensar a 
perda representada pelo fim das im-
portações substituíveis. Seriam res-
tabelecidas, dessa forma, as condi-
ções para  crescimento auto-susten-
tado  com base no mercado interno.

Magalhães, após considerar de 
validade apenas teórica a proposta 
de Rosenstein-Rodan de blocos inte-
grados de investimento, nos quais as 
empresas criadas ao mesmo tempo 
se proporcionam mutuamente mer-
cado, opta por  crescimento para fo-
ra. Se o mercado interno mostrava-
se incapaz de absorver a produção 
imposta pelo tamanho mínimo das 
unidades produtivas, a solução era 
exportar os excedentes. 

3 - Tínhamos, assim, um proble-
ma e duas explicações, com as res-
pectivas propostas de solução, sob 
a forma de estratégias alternativas 

destinadas a dar continuidade ao 
crescimento acelerado da economia 
brasileira. Estas não  foram tentadas, 
nem sequer discutidas seriamente. 
Vejamos por quê.  

Os anos 1980 podem ser correta-
mente chamados de “década perdi-
da”. Diante dos “choques do petró-
leo” de 1974 e 1980, o regime militar, 
em vez de adotar medidas econômi-
cas restritivas para enfrentar a situa-
ção, preferiu tomar grandes emprés-
timos no exterior. A decisão pare-
cia correta, porque os petrodólares 
estavam extremamente baratos (in-
clusive com juros negativos) e, des-
sa forma, se tornava possível manter 
o ritmo acelerado de crescimento. O 
colapso do México em 1982, estan-
cando o fluxo de capitais estrangei-
ros e o grande aumento dos juros in-
ternacionais levaram, todavia, a eco-
nomia brasileira à beira do colapso. 
Nos anos  80, ela foi toda mobilizada 
para o cumprimento dos seus com-
promissos financeiros externos. Não 
havia, assim, condições propícias pa-
ra se discutir e implementar estraté-
gia econômica capaz de tomar o lu-
gar da substituição de importações. 
Na década de 90, contudo, o proble-
ma da dívida  externa  havia sido fun-
damentalmente equacionado, inclu-
sive através do Plano Brady.  

Existiam, dessa forma, as condi-
ções requeridas para adoção de nova 
estratégia de desenvolvimento capaz 
de repetir o sucesso do modelo de 
substituição de importações. É nesse 
momento que surge o Consenso de 
Washington cujas regras, aplicadas 
no Brasil, conseguem o surpreen-
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dente resultado de paralisar, duran-
te 25 anos, a economia retardatária 
com, possivelmente, as mais favorá-
veis condições do mundo em termos 
de desenvolvimento.   

Desde o início dos anos 1980 a eco-
nomia soviética apresentava claros 
sintomas de sério enfraquecimento. 
O colapso ocorre em 1990, fato que 
será interpretado como comprova-
ção final não só da ineficácia como 
do grave risco de se admitir a ação 
do Estado na economia. Inspirados 
nessa convicção se reuniram, na ca-
pital americana, economistas acadê-
micos e ligados a instituições inter-
nacionais, com o objetivo de aprovar  
política econômica a ser adotada pe-
los países subdesenvolvidos.  O re-
ceituário foi estritamente neoliberal.

Como recomendações básicas tí-
nhamos a privatização das empre-
sas governamentais, desregulamen-
tação do setor produtivo, ampla e ir-
restrita abertura do país ao capital e 
mercadoria estrangeiros e absten-
ção do Poder Público na economia.  
Qualquer nova estratégia econômi-
ca (que implica, por definição, in-
terferência do Estado) era, portanto, 
não só desconsiderada como formal-
mente condenada. A tarefa exclusi-
va do Poder Público era estabelecer 
as regras para o bom funcionamento 
do  mercado livre e garantir os equi-
líbrios cambial, fiscal e monetário. 
A fórmula neoliberal foi aceita e im-
plementada em toda América Latina, 
o que resultou em semi-estagnação 
crônica da região, em flagrante con-
traste com o rápido crescimento do 
países asiáticos, que reconheceram 

o importante papel do Poder Público 
na economia. 

 Em termos de diagnóstico, a con-
clusão é clara:  o marasmo da econo-
mia brasileira (bem como do restan-
te da América Latina) se deveu pu-
ra e simplesmente a erro básico que 
afetou a economia de maneira fun-
damental. A saber: a opção pela fór-
mula neoliberal.

Esta foi não só responsável por 25 
anos de semi-estagnação como tam-
bém pelos graves problemas, de pra-
zos curto e médio, hoje enfrentados 
pelo país. Se o modelo de substitui-
ção de importações houvesse dado 
lugar a nova estratégia de desenvol-
vimento, com manutenção na média 
de 7% da taxa de crescimento, o PIB 
brasileiro seria hoje cerca de 2,5 ve-
zes maior. Não existiriam, ou seriam 
bem menos graves, distorções como 
o enorme déficit na previdência so-
cial, o semi-congelamento das apo-
sentadorias e do salário mínimo, o 
desaparecimento das poupanças do 
setor público, a incapacidade do Go-
verno de ampliar e manter em bom 
estado a infra-estrutura econômica, e 
assim por diante   

Os especialistas em Economia do 
Desenvolvimento, disciplina que te-
ve seu auge nas duas décadas se-
guintes ao segundo conflito mundial 
e agora começa a renascer, nunca ti-
veram dúvida sobre o papel funda-
mental do Estados nas políticas de 
eliminação do atraso econômico. Pa-
ra eles, a própria extensão e persis-
tência do subdesenvolvimento com-
provava a inadequação dos meca-
nismos do mercado para enfrentar 

22



o problema. O colapso da experiên-
cia socialista foi indevidamente in-
terpretado como desmentido a essa 
posição e justificativa do receituário 
do Consenso de Washington. O Bra-
sil e a América Latina serviram, as-
sim, de cobaia para testar as teses do 
Consenso, com os resultados que se 
conhece. E o mais grave é que, co-
mo mostramos acima,  a promoção 
do pensamento único, que veio em-
brulhada no receituário neoliberal, 
dificulta o reconhecimento do seu 
estrondoso fracasso e a adoção de 
estratégia que recoloque o país no 
caminho do desenvolvimento.

4 - É fácil, no caso do Brasil, mostrar 
por que o modelo neoliberal de inte-
gração competitiva no mercado mun-
dial fracassou redondamente. Não 
conseguiu, em última análise, atender 
ao requisito básico do modelo de de-
senvolvimento, ou seja, garantir  mer-
cado de dimensão e dinamismo satis-
fatórios. Foram três os motivos deter-
minantes desse insucesso.

Na moderna teoria das relações 
econômicas internacionais, se reco-
nhece poderem as vantagens com-
parativas, que determinam a divi-
são internacional do trabalho, ser 
criadas através de ação sistemáti-
ca visando a esse objetivo, tais co-
mo pesquisa tecnológica, formação 
de mão-de-obra de alta qualificação, 
infra-estrutura especializada, subsí-
dios a empresas etc. Nos países de-
senvolvidos, o resultado é essencial-
mente obtido pela própria ação das 
empresas, enquanto nos  subdesen-
volvidos depende, fundamentalmen-
te, da ação do Poder Público. Dian-

te de sua opção neoliberal, o Gover-
no brasileiro nada fez nesse sentido. 
Em conseqüência, o país se especia-
lizou na exportação de “commodi-
ties” agrícolas e industriais, onde a 
abundância de recursos naturais lhe 
proporcionava vantagens compara-
tivas suscetíveis de serem aproveita-
das, independentemente de qualquer 
ação pública. Sucede que tal setor re-
gistra, além de baixo valor adiciona-
do por trabalhador, mercado em lento 
crescimento, sendo, portanto, incapaz 
de comandar processo de crescimen-
to acelerado. Esse foi o primeiro erro.  

O segundo resultou da tentativa 
de  integrar o país no mercado in-
ternacional mediante rápida e am-
pla abertura às importações. A idéia 
era que, com a concorrência exter-
na, as empresas nacionais adquiri-
riam nível internacional de produtivi-
dade, tornando-se naturalmente ex-
portadoras. O Governo não levou em 
conta dois fatos importantes. Em pri-
meiro lugar, a empresa nacional não 
tinha condições justas de concorrên-
cia devido aos altos juros internos e 
à sobrevalorização do real, que ba-
rateava importações e encarecia ex-
portações. Além disso, deixou-se de 
lado o fato de filiais de empresas es-
trangeiras terem se instalado no Bra-
sil como “second best”, ou seja, 
quando as matrizes se viram impos-
sibilitadas de exportar diretamente o 
produto acabado. Diante da abertura 
ampla e irrestrita  da economia brasi-
leira, foi possível evoluir para o “first 
best”, transformando crescentemen-
te suas filiais em simples distribuido-
ras. O resultado final foi a explosão 
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das importações, sem aumento cor-
respondente das vendas externas. Ou 
seja, o Brasil perdeu parcela significa-
tiva do mercado interno para fornece-
dores estrangeiros, sem qualquer ga-
nho correspondente no externo.

Terceiro erro foi o Governo não 
ter considerado estarem os setores 
com mercados externos dinâmicos 
controlados por filiais de empresas 
multinacionais, que têm restrições 
à entrada nos grandes mercados in-
ternacionais, já atendidos por suas 
matrizes. A solução, para o caso, se-
ria criar estímulos para que essas em-
presas aumentassem os nichos que 
nos concedem nos grandes merca-
dos mundiais. A par disso, seria im-
portante estimular a criação ou am-
pliação de empresas nacionais que, 
como não têm qualquer restrição 
quanto ao mercado externo, pode-
riam substituir as estrangeiras na ta-
refa exportadora. Dada a visão neoli-
beral dominante, nada foi feito nes-
se sentido.

5 - Em resumo, o fracasso do atu-
al modelo de integração competitiva 
no mercado mundial decorreu funda-
mentalmente de ter optado pelo ne-
oliberalismo. É importante sublinhar 
que os próprios defensores dessa 
doutrina reconhecem o fracasso da 
receita patrocinada pelo Consenso de 
Washington. Persistem, todavia, na 
defesa da posição neoliberal. Criou-
se, para tanto, o chamado Consenso 
de Washington Ampliado. Segundo 
seus defensores, o receituário neo-
liberal permanece válido. Se não fo-

ram obtidos os resultados esperados, 
foi por causa do desajustamento das 
instituições, entendidas como as leis 
e regras vigentes na economia.  

Na verdade, porém, essa tese não 
resiste à análise mais elementar. H.J. 
Chang (2002) demonstra que países 
subdesenvolvidos dispõem hoje de 
instituições melhores e mais avança-
das que as existentes nos atuais de-
senvolvidos em sua fase de rápido 
crescimento. Outra objeção levan-
tada pelo autor é não existir evidên-
cia de que as instituições mais avan-
çadas das economias maduras são 
causas, e não efeito, do seu nível de 
desenvolvimento.

Contudo, objeção definitiva é a se-
guinte: durante o período 1950–1980 
o Brasil registrou uma das mais ele-
vadas taxas de crescimento do mun-
do, o que, segundo a visão do Con-
senso de Washington Ampliado, 
seria impossível sem instituições 
econômicas perfeitamente adequa-
das. Ora, os 25 anos seguintes foram 
de semi-estagnação. Teria havido, a 
partir de 1980, grave colapso institu-
cional no Brasil? A observação mais 
elementar mostra que, pelo contrá-
rio, as instituições se aperfeiçoaram 
constantemente  durante o período. 
Permanece, assim, válida a interpre-
tação de que o então ocorrido foi o 
esgotamento das oportunidades de 
substituir importações, sem que essa 
falha tivesse sido corrigida por nova 
estratégia de desenvolvimento por-
que os Governos seguintes optaram 
pelo neoliberalismo.
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	LINHAS E CARACTERÍSTICAS BÁSICAS 
	 DE UMA ESTRATÉGIA ECONÔMICA 
	 PARA O BRASIL
1 - Nas páginas seguintes serão des-
critas as grandes linhas possíveis de 
nova estratégia econômica para o 
Brasil. Na fase inicial, apenas estas 
devem ser analisadas e discutidas, 
pois somente depois de aprovadas 
tem sentido incidir no grande esforço 
e gastos necessários ao seu detalha-
mento, que deverá abranger aspectos 
como infra-estrutura econômica, po-
líticas de pesquisa e desenvolvimen-
to, formação de mão-de-obra espe-
cializada, medidas de preservação do 
meio ambiente etc. Programas espe-
cíficos, que variarão conforme a  es-
tratégia escolhida e cuja preparação 
depende de contribuição de especia-
listas nos diferentes setores. 

Antes de entrarmos diretamen-
te no tema, alguns aspectos prelimi-
nares devem ser examinados. O pri-
meiro deles é o papel do Estado. A 
ele cabe, obviamente, o comando de 
qualquer estratégia de desenvolvi-
mento, sendo importante definir que 
forma sua ação deverá tomar. Em 
países capitalistas, como o Brasil, o 
exercício de atividades econômicas 
compete fundamentalmente à inicia-
tiva privada. Cumpre ao Governo es-
timulá-la e orientá-la utilizando, de 
preferência, os mecanismos de mer-
cado, dentro de figurino que o Banco 
Mundial chamou de “market friendly 
intervention”.

Na primeira fase dos processos de 
desenvolvimento, em geral é preci-

so, diante da incapacidade da inicia-
tiva privada local,  criar empresas go-
vernamentais. Em fase mais avança-
da do desenvolvimento, é normal e 
conveniente que estas sejam  trans-
feridas a particulares. Nesse contex-
to, o programa brasileiro de privatiza-
ção não pode ser criticado. Com uma 
restrição. Inspirado pela visão neo-
liberal, foi levado adiante antes de o 
país atingir nível adequado de desen-
volvimento, conforme deflui da ne-
cessidade de medidas artificiais, como 
a “moeda podre” e grandes emprésti-
mos aos candidatos-compradores. As-
sim, não se acha excluída a  possibili-
dade de, no âmbito de nova estratégia 
de desenvolvimento, se revelar acon-
selhável a reestatização de alguns se-
tores. Tudo indica que esses serão ca-
sos pontuais, mas a eventualidade de 
sua ocorrência deve ser registrada.

Outro ponto importante é que, ao 
optar por estratégia de desenvolvi-
mento e, portanto, ao assumir a res-
ponsabilidade pelo estímulo e orienta
ção da economia, o Governo deve ma
ximizar sua capacidade de atuação 
através dos órgãos de que dispõe. Por 
esse motivo e  também outros que se-
rão analisados, carece de sentido fa-
lar-se em independência do Banco 
Central, bem como aceitar a utiliza-
ção de recursos do BNDES para fina-
lidades não prioritárias na nova estra-
tégia de desenvolvimento escolhida.  

Cumpre sublinhar a importância 
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de  definir corretamente as ativida-
des econômicas que deverão estar à 
frente do processo de retomada do 
desenvolvimento. Em situações re-
cessivas, como a que  por longo tem-
po vem marcando a economia brasi-
leira, é comum dar-se prioridade aos 
investimentos de infra-estrutura, o 
que se explica pelo fato de ser este 
setor, normalmente, de responsabili-
dade do Poder Público. Em estraté-
gias de desenvolvimento, todavia, a 
priorização desse setor constitui erro 
fundamental. Isso porque, conforme 
demonstra a literatura especializada 
(Hirschman, 1959), a infra-estrutura 
“permite” mas não “determina” o 
desenvolvimento. O que o determina 
são as atividades diretamente produ-
tivas, a serem definidas com base na 
estratégia adotada.

É importante, finalmente, subli-
nhar o papel central do setor manufa-
tureiro na fase em que se encontra a 
economia brasileira. Esse fato é mui-
tas vezes  ignorado por dois motivos. 
Na economia moderna, a participa-
ção do setor serviços no PIB é grande 
e rapidamente crescente. A par disso, 
o parque fabril brasileiro abrange pra-
ticamente todos os segmentos do se-
tor, o que leva alguns a  considerarem 
o país já industrializado.

Sucede que, embora cresça rapi-
damente o peso do setor serviços, na 
primeira fase  dos processos de cres-
cimento econômico a indústria cons-
titui o principal motor do processo di-
nâmico, dependendo a expansão da 
procura de serviços do prévio aten-
dimento à demanda de manufaturas. 
Outro ponto importante é que para 

um país ser considerado industria-
lizado sua produção fabril por habi-
tante deve ser igual à registrada nas 
economias maduras, o que está lon-
ge de ser o caso do Brasil.

2 – Estratégias econômicas se de-
finem pelos mercados em que se ba-
seiam. E só serão realistas se forem po-
liticamente viáveis. A proposta abaixo 
leva em conta esses dois requisitos.

Vimos anteriormente que, ao en-
trar em colapso o modelo de substitui-
ção de importações, duas estratégias 
alternativas foram propostas. Uma 
delas, de manutenção do crescimen-
to para dentro, ou baseado no mer-
cado interno; outra, de crescimento 
para fora, explorando o mercado ex-
terno. Ambas foram ignoradas dian-
te da receptividade encontrada pela 
fórmula neoliberal, sacramentada no 
Consenso de Washington. Frente ao 
fracasso desta, não só no Brasil co-
mo em toda a América Latina, nada 
mais natural do que retomarmos es-
sas propostas oriundas de fase em 
que a visão de longo prazo era do-
minante no pensamento econômi-
co brasileiro. Temos ainda, em favor 
dessa opção, o fato de que o “export-
led growth”, defendido por organis-
mos internacionais e importantes cír-
culos acadêmicos, nada mais é que a 
estratégia de crescimento para fora. 
E a recente valorização do mercado 
interno pela Nova Economia do De-
senvolvimento justifica ênfase que 
se concederá ao crescimento para 
dentro (Krugman,1995). 

O primeiro ponto a ser estabele-
cido é que nenhuma das duas estra-
tégias tem viabilidade quando co-
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locadas em prática isoladamente. A 
reconstituição das potencialidades di-
nâmicas do mercado interno com ba-
se em ampla redistribuição de ren-
da, tal como proposta por Furtado, se 
defronta com obstáculo fundamen-
tal. Nas condições de semi-estagna-
ção, dominantes no Brasil, ela deveria 
ser levada adiante tirando de uns pa-
ra dar a outros. Mas essa política, na 
amplitude requerida para configurar 
nova estratégia de desenvolvimento, 
só seria factível no contexto de uma 
revolução político-social, o que não é 
o caso no Brasil, nem a proposta dos 
defensores dessa opção.   

Condição prévia para sua imple-
mentação seria a  retomada do cresci-
mento acelerado. Nesse caso, todo PIB 
adicional obtido seria utilizado em be-
nefício dos grupos de menor renda, 
dispensando a necessidade de drás-
tica redução no nível de vida das ca-
tegorias de maior renda. O problema 
é que, dentro da visão proposta pelo 
modelo, qualquer aceleração do cres-
cimento depende da prévia redistribui-
ção de renda. Ficamos, assim, diante 
do seguinte impasse: para se iniciar a 
redistribuição de renda é preciso que 
o país esteja crescendo e para que is-
so aconteça é indispensável que a re-
distribuição já tenha sido feita.

Objeção suplementar está em que 
o objetivo da política redistributiva 
é gerar mercado de dimensões su-
ficientes para compensar o anterior-
mente proporcionado pela substitui-
ção de importações. Sem que se po-
nha em dúvida o impacto positivo 
da redistribuição em termos de mer-
cado interno, é  pelo menos duvido-

so que seja capaz de criar demanda 
das dimensões requeridas. Além dis-
so, há o efeito dessa política do ti-
po ”uma vez por todas”, isto é, du-
ra somente o tempo necessário para 
completar o processo redistributivo, 
quando o requerido é mercado em 
permanente crescimento.

A estratégia de crescimento para 
fora não enfrenta o mesmo tipo de 
problema porque o mercado exter-
no é preexistente. Defronta-se, po-
rém, com duas objeções. A primeira 
é  que, se no caso dos tigres asiáticos 
de primeira geração (tipificados por 
Cingapura, Taiwan, Coréia do Sul e 
Hong Kong) o mercado internacional 
revelou-se capaz de absorver as ex-
portações necessárias ao seu desen-
volvimento, o mesmo dificilmente 
ocorrerá no caso de país de dimen-
são continental, como o Brasil. 

A segunda objeção é que nesses 
países as exportações dificilmen-
te vão além de 10% ou 15%  do PIB.  
Para dinamizar 100% da economia, 
é  necessário que registrem eleva-
do efeito multiplicador sobre o mer-
cado interno. Ora, no caso do Brasil, 
em que a elevadíssima concentração 
de renda determina fuga para impor-
tações de parte significativa da de-
manda,  conforme assinala Furtado, 
o efeito multiplicador das exporta-
ções é, por definição, limitado.

Nesse contexto, a solução correta 
consiste em modelo misto de cresci-
mento para dentro e para fora. O au-
mento das exportações no contexto 
de estratégia  de crescimento para fo-
ra proporcionaria incremento inicial 
do PIB a ser, em seguida, totalmente 
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utilizado na política de redistribuição 
de renda. Esta, ao reduzir  a perda de 
mercado representada pelas importa-
ções das classes abastadas, eleva o 
efeito multiplicador das exportações, 
consolidando o crescimento inicial. E 
este, ao elevar automaticamente as 
poupanças, tal como sucedido na ex-
periência asiática, consolidará o pro-
cesso dinâmico. Outro ponto impor-
tante é que a experiência daqueles 
países demonstra ser desnecessário 
aumento prévio de poupanças para 
gerar competitividade nos setores ex-
portadores, que darão início ao pro-
cesso dinâmico. Portanto, não exis-
tem empecilhos à imediata imple-
mentação do modelo. 

3 - Conforme foi dito anteriormen-
te, apenas tem sentido o detalhamen-
to das políticas setoriais de apoio a 
estratégias depois de discutidas e 
aprovadas. E, de qualquer forma, a 
mobilização dos amplos recursos ne-
cessários para tanto (materiais huma-
nos e financeiros) só se acham dentro 
da capacidade de equipe já instalada 
no Governo. Apesar disso, alguns de 
seus aspectos gerais podem, desde 
logo, ser descritos. Comecemos pela 
estratégia de crescimento para fora.

O objetivo é a integração “ativa” 
do país no mercado mundial, proces-
so em que o Governo terá papel de 
vital importância. Ou seja, o extremo 
oposto do modelo neoliberal de inte-
gração “passiva” em curso no país.

Aspecto inicial a ser sublinhado 
é que a ponta-de-lança do processo 
exportador será constituída por bens 
de tecnologia refinada, alto valor adi-
cionado por trabalhador e mercado 

internacional em rápido crescimen-
to. Significa que a competitivida-
de deverá ser  criada freqüentemen-
te e, para tanto, o papel do Governo 
é fundamental. Selecionados os se-
tores com as características acima e 
em número compatível com os re-
cursos humanos, financeiros e mate-
riais disponíveis, o Poder Público de-
ve apóia-los por todos os meios a seu 
dispor: não apenas crédito favoreci-
do, subsídios, isenções fiscais, reser-
va de mercado etc., como também fi-
nanciamento a fundos perdidos para 
a pesquisa tecnológica, formação de  
mão-de-obra qualificada, criação de 
infra-estrutura especializada e assim 
por diante. A bem-sucedida EMBRA-
ER deve ser considerada exemplo do 
tipo de setor a ser patrocinado e tam-
bém indicadora dos procedimentos e 
medidas de apoio.

Isto não quer dizer, obviamente, 
descurar das exportações de “com-
modities” agrícolas e industriais. As 
vantagens naturais do país nesses 
setores devem ser amplamente ex-
ploradas. Medida complementar se-
rá uma política sistemática de eleva-
ção do valor adicionado contido nes-
sas exportações.  

Outro ponto importante é que a 
liderança do processo caberá a em-
presas de controle nacional, porque 
o mercado externo, hoje à disposi-
ção dessa estratégia, é o dos países 
desenvolvidos. Ora, as filiais brasi-
leiras de empresas multinacionais si-
tuadas nos setores de rápido cresci-
mento têm óbvias restrições à entra-
da nos grandes mercados mundiais, 
porque seria concorrer com suas ma-
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trizes. Seu papel permanecerá, toda-
via, importante no atendimento de 
mercado interno em rápido cresci-
mento e na ampliação dos nichos 
que já nos proporcionam nos gran-
des mercados mundiais. E no desem-
penho dessas tarefas devem receber 
o apoio oficial requerido. O comando 
do processo de crescimento para fo-
ra caberá essencialmente às empre-
sas de capital nacional.

Estas  tanto podem ser de grande 
porte como médias e pequenas. As 
primeiras devem receber o apoio ne-
cessário, inclusive para investimen-
tos fora do país.  Isso porque,  para 
manter sua competitividade,  empre-
sas orientadas para o mercado exter-
no devem freqüentemente se tornar 
multinacionais. A experiência nacio-
nal e internacional demonstra que as 
empresas médias e pequenas têm 
obtido grande sucesso, inclusive ex-
portador, quando reunidas no que 
se tornou conhecido como Arranjos 
Produtivos Locais. Estes devem ser 
apoiados e estimulados pelo Gover-
no. Outra iniciativa recomendada pe-
la experiência dos países asiáticos é 
a criação de grandes “trading com-
panies” que facilitam as exportações 
das empresas de menor porte. 

Ponto importante é evitar repeti-
ção do erro cometido no modelo de 
substituição de importações,  em que 
a proteção às empresas instaladas no 
país, tanto nacionais como estrangei-
ras, gerou verdadeiros “cartórios” 
em que a total falta de concorrência 
dispensava qualquer esforço de au-
mento da produtividade. O ampa-
ro às empresas nacionais do progra-

ma deve ser condicionado ao alcance 
de competitividade internacional em 
prazo preestabelecido. A par disso, a 
criação de mais de uma empresa em 
cada setor é recomendável para esti-
mular, desde logo, a concorrência. 

Dentro do modelo de crescimento 
para fora uma série de outras provi-
dências (isenção fiscal, crédito à ex-
portação, facilidade para importação 
de insumos etc.) deve ser adotada. 
Na atual experiência brasileira, e le-
vando em conta o que sucede em ou-
tros países subdesenvolvidos,  é par-
ticularmente importante evitar a so-
brevalorização da moeda nacional. 
A subvalorização sistemática desta 
tem sido, inclusive, apontada como 
uma das causas do sucesso exporta-
dor dos países asiáticos.

A estratégia de crescimento para 
dentro passou, recentemente, a ser 
patrocinada pelo Instituto Cidadania 
do PT, que propôs a criação no pa-
ís de uma “sociedade de consumo 
de massas”, o que coincide com a 
sugestão de Furtado. A essência da 
proposta consiste em programa que 
garanta a transferência para os gru-
pos de menor renda da totalidade do 
PIB adicional proporcionado pela re-
tomada do crescimento acelerado. 
A forma de fazê-lo é extremamen-
te ampla e exige multiplicidade de 
programas específicos. Cumpre su-
blinhar que a simples retomada do 
crescimento acelerado, ao proporcio-
nar emprego a toda mão-de-obra no-
va que se apresenta anualmente ao 
mercado, constitui o primeiro e im-
portante passo para repartição mais 
equilibrada do PIB.
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O programa  deverá propiciar, an-
tes de mais nada, a elevação direta do 
poder aquisitivo dos grupos de me-
nor renda. O aumento do salário míni-
mo e das aposentadorias, a recupera-
ção do poder aquisitivo do vencimen-
to do funcionalismo e a ampliação do 
financiamento aos assentados pela 
reforma agrária constituem algumas 
iniciativas nesse sentido.

O aumento quantitativo e a melho-
ria qualitativa dos serviços de saúde 
e educação, destinados aos grupos 
de menor renda são outra importan-
te linha de ação. Deve também ser 
prioritário o fornecimento, em nível 
adequado, de moradias, serviços e 
saneamento. Não se pode esquecer 
a importância de se evoluir para es-
trutura tributária menos regressiva.

Caso especial é o do programa 
Bolsa Família, que no atual  Governo 
tornou-se o principal instrumento de 
correção dos desequilíbrios sociais. 
Não só deve ser mantido como, em 
função de estratégia que determina-
rá a volta ao crescimento acelerado, 
poderá ser substancialmente amplia-
do. O que  se pode criticar é que, den-
tro da visão neoliberal dominante na 
atual política econômica, transfor-
mou-se num instrumento que permi-
te minorar as conseqüências da ofer-
ta insuficiente de emprego. Na estra-
tégia econômica a ser implantada no 
país, os 1,5 milhão de novos traba-
lhadores que se apresentam anual-
mente ao mercado serão automatica-
mente absorvidos nos empregos ge-
rados pelo incremento acelerado do 
PIB. O Bolsa Família poderá, então, 
ser orientado para seu objetivo legí-

timo de atender àqueles que, por cir-
cunstâncias especiais (invalidez, ida-
de e outras deficiências),  se colocam 
na categoria de inempregáveis.

E, finalmente, é importante con-
siderar que o programa de redistri-
buição de renda das dimensões re-
queridas para criação da sociedade 
de consumo de massas irá gerar no-
va  demanda de bens, para os quais 
não existe oferta de nível correspon-
dente. As empresas produtoras des-
ses bens  devem ser  apoiadas de for-
ma a evitar situações de desabasteci-
mento. O aumento de preços anularia 
os ganhos obtidos pelos mais pobres 
em termos de maiores rendimentos.

Em resumo, a idéia é reunir as al-
ternativas propostas ao modelo de 
substituição de importações e tra-
çar  nova estratégia de crescimento, 
combinando mercados interno e ex-
terno. O peso relativo dos dois  não 
deve ser preestabelecido. Em condi-
ções altamente favoráveis do merca-
do internacional, este pode ter pri-
mazia. No caso de seu fechamento, 
o crescimento deve ser fundamental-
mente para dentro. Os responsáveis 
pela política econômica decidirão, 
conforme as circunstâncias, a ênfase 
a ser dada a um ou outro.  

4 - No que se refere a políticas de 
mercado interno, a discussão básica 
é sobre o uso do protecionismo. Es-
te instrumento é considerado anáte-
ma pela visão neoliberal e, por isso, 
sua discussão preliminar se faz ne-
cessária. 

Já não se discute que os atuais 
países desenvolvidos, sobretudo os 
da segunda onda de industrializa-
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ção (Estados Unidos, Japão e Alema-
nha), usaram amplamente esse ins-
trumento no passado e continuam 
a fazê-lo sempre que lhes interessa. 
Na impossibilidade de negar o fato, 
os analistas  acadêmicos do Primeiro 
Mundo e técnicos de instituições in-
ternacionais passaram a alegar que 
o protecionismo é um “second best” 
em relação ao ataque direto ao cus-
to país (custo Brasil em nosso caso). 
O correto seria adotar medidas des-
tinadas a eliminar custos que tornam 
as atividades locais pouco competi-
tivas (estradas ruins e malconserva-
das, portos sem equipamento ade-
quado, sistema educacional deficien-
te, mercado de capitais pequeno e 
mal organizado, deficiência de mão-
de-obra técnica, ausência de capaci-
dade de pesquisa tecnológica, admi-
nistração pública ineficiente etc.).

Acontece que tais falhas, ou lacu-
nas, resultam da própria situação de 
subdesenvolvimento. Em outras pa-
lavras, a correção dessas deficiên-
cias exige grandes investimentos de 
que apenas são capazes países  ple-
namente desenvolvidos. Ficamos, as-
sim, diante do seguinte paradoxo: pa-
ra se desenvolver é necessário elimi-
nar o custo país e para que isso seja 
possível o país tem de ser desenvolvi-
do. Ou seja, priorizar a eliminação do 
custo país é somente mais uma tenta-
tiva de inviabilizar programas de cor-
reção do atraso econômico.  

Estabelecido que o protecionismo 
constitui instrumento a que um pa-
ís em desenvolvimento não pode re-
nunciar, cumpre reconhecer que seu 
uso deve ter limites claramente es-

tabelecidos, pois é inegável que em 
condições ideais a plena abertura co-
mercial é a melhor opção. Dois tipos 
de protecionismo devem ser consi-
derados. O primeiro, de caráter es-
tritamente temporário, que chamare-
mos de educativo; e o segundo, de 
caráter permanente, designado de-
senvolvimentista.  

O protecionismo educativo des-
tina-se a amparar setores potencial-
mente exportadores (ou capazes de 
disputar com o concorrente estran-
geiro o mercado interno) durante o 
período necessário para que se tor-
nem competitivos. Tem grande im-
portância no modelo de crescimen-
to para fora acima proposto, por-
que não se baseia na exportação de 
“commodities”, que usufruem de 
vantagens comparativas naturais,  
mas na exportação de artigos cujas 
vantagens comparativas devem ser 
criadas. O protecionismo educativo 
não se defronta com objeções mais 
sérias por ser largamente utilizado 
pelos países da segunda onda de in-
dustrialização.

O protecionismo desenvolvimen-
tista se justifica quando, em condi-
ções de completa abertura, a econo-
mia  não for capaz de absorver a to-
talidade dos  fatores produtivos do 
país existentes ou potenciais. Exem-
plo histórico servirá para ilustrar a 
questão. Quando, após a Segunda 
Guerra Mundial, se intensificou a in-
dustrialização brasileira, seus críti-
cos alegaram não ter sentido dei-
xar de produzir café, o que fazíamos 
bem, para fabricar automóveis caros 
e de má qualidade. Ora, a experiên-
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cia mostrou que a indústria brasilei-
ra pôde crescer sem qualquer perda 
do setor agrícola e proporcionando 
ao país ganhos significativos em ter-
mos de PIB. Isso aconteceu porque o 
processo fabril brasileiro foi levado 
adiante através do uso de trabalha-
dores ociosos ou subempregados, e 
de poupança potencial não utilizada. 
Essa industrialização não teria sido 
viável sem medidas de caráter pro-
tecionista, que elevassem o preço ou 
dificultassem a importação do con-
corrente estrangeiro.

Se o setor industrial brasileiro ja-
mais conseguisse baixar seus cus-
tos para níveis internacionais e o Go-
verno (como é requerido no caso do 
protecionismo educativo) eliminas-
se as medidas protecionistas, o Bra-
sil  sofreria perda calculada pelo va-
lor total do seu PIB fabril. Ou seja, o 
país só teria a ganhar com a manu-
tenção das medidas protecionistas. 
Tal situação é facilmente explicada 
em teoria econômica distinguindo-
se entre custo real e custo de opor-
tunidade. O custo real de um bem é 
determinado pelo valor dos insumos 
utilizados para produzi-lo. O custo de 
oportunidade do bem A é represen-
tado pela quantidade do bem B que 
se deixa de produzir para obter A. No 
exemplo acima, o custo real da in-
dústria brasileira era alto (superior 
ao do concorrente estrangeiro), mas 
o de oportunidade era baixo ou nulo. 
Isso porque o aumento da produção 
fabril não teve qualquer impacto ne-
gativo sobre o setor agrícola.  

5 - Ponto importante na imple-
mentação conjunta de estratégias de 

crescimento para dentro e para fora 
é administrar corretamente os con-
flitos que podem surgir entre elas. O 
caso da EMBRAER servirá para ilus-
trar esse tipo de problema.

Existe hoje reconhecimento ge-
neralizado da importância e do sig-
nificado positivo da competitivida-
de brasileira em setor de tecnologia 
avançada, como o aeronáutico. Al-
guns críticos denunciam, no entan-
to, como grave distorção o fato de a 
EMBRAER importar cerca de 80% de 
seus insumos. Crítica que, a ser acei-
ta, levará à repetição do erro come-
tido na construção naval brasileira. 
Uma das causas do seu declínio foi, 
de fato, a exigência da aquisição de 
navipeças no mercado interno. O re-
sultado foi o encarecimento e even-
tual  perda de qualidade das embar-
cações produzidas no país, com o 
conseqüente declínio do setor. Ou 
seja, o objetivo de favorecer o mer-
cado interno comprometeu a com-
petitividade da construção naval no 
mercado externo.

Se a EMBRAER importa hoje 80% 
de seus insumos, é por ser funda-
mental para manter sua competitivi-
dade no mercado mundial. À medi-
da que a indústria brasileira crescer e 
se refinar, essa percentagem deverá 
cair. Essa evolução deve ser coman-
dada exclusivamente pelo mercado e 
não resultar  de imposições governa-
mentais.

A lição é que a exigência de nacio-
nalização de insumos, que deu certo 
no caso da indústria automobilística 
voltada essencialmente para o mer-
cado interno, constitui grave erro nas 

32



atividades atendendo a mercados in-
ternacionalizados. Numa estratégia 
mista mercado interno–mercado ex-
terno, revela-se de vital importância 
o correto ajustamento das medidas 
destinadas  a favorecer um e outro. 

6 – Observe-se que uma vez esco-
lhida a estratégia a ser implementa-
da será necessário  definir a infra-es-
trutura que vai  apoiá-la, bem como 
os investimentos requeridos para 
tanto. A própria volta ao rápido in-
cremento do PIB proporcionará os 
recursos financeiros indispensáveis. 
Instrumentos como as Parcerias Pú-
blico-Privadas se tornarão secundá-
rios e de utilização limitada. As PPPs 
foram criadas e altamente valoriza-
das como forma de, na insuficiência 
de recursos oficiais, obter substan-
cial aplicação de poupanças privadas 
em infra-estrutura. 

Sua utilização em larga escala im-

plicaria em três erros. O primeiro, 
diante da insuficiência das receitas 
públicas para atender aos investimen-
tos de infra-estrutura, a solução cor-
reta seria obter seu aumento através 
de nova estratégia que, ao determinar 
rápido crescimento do PIB, elevasse 
proporcionalmente a receita pública. 
O segundo erro consistiria na transfe-
rência para o Governo das já escassas 
poupanças privadas. Escassez clara-
mente refletida nas altíssimas taxas 
de juros pagas pelas empresas do se-
tor. E terceiro, a anunciada concentra-
ção dos recursos  do BNDES no apoio 
às PPPs desviaria o Banco de sua fun-
ção de principal financiador, em novo 
modelo de desenvolvimento, das ati-
vidades diretamente produtivas. Tal 
como no caso do Bolsa Família em 
que foram  propostas para minorar as 
conseqüências da falta de estratégia 
econômica no país. 
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	INSERÇÃO DO BRASIL NO PROCESSO 
	 DE GLOBALIZAÇÃO 
1 - Não há como realisticamente ne-
gar a inevitabilidade do processo de 
globalização. O importante é ajustar-
se a ele nas condições mais favorá-
veis possíveis. A viabilidade desse 
objetivo é negada pela visão neoli-
beral. Isso porque, segundo seus de-
fensores, em conseqüência da glo-
balização as soberanias nacionais 
acham-se em rápido esvaziamento. 
De acordo com essa linha doutriná-
ria, antes os Estados não deviam in-
terferir na economia; agora simples-
mente não podem fazê-lo. O coman-
do da economia passou à mão das 
empresas multinacionais e do sis-
tema financeiro mundial. Válida es-
sa tese, os Governos nacionais es-
tariam inermes diante de  evolução 
histórica que os transcende.

Fatos concretos demonstram não 
ter essa tese  maior validade, visto 
que estatísticas e análises disponí-
veis revelam claramente que os Es-
tados em nada reduziram seu peso 
na economia; ao contrário, até o au-
mentaram. A tese de que as unida-
des nacionais tendem a se dissolver 
em função da globalização é com-
pletamente falsa. Hoje, 80% da pro-
dução e 90% da poupança destinam-
se ao mercado interno (Ferrer, 1996). 
Em período recente, contrariamen-
te ao suposto esvaziamento do pa-
pel do Estado na economia, nos pa-
íses da OCDE os gastos públicos, a 
carga tributária, a dívida pública e o 
déficit fiscal aumentaram constante-

mente. A grande liberdade usufruída 
pelo mercado financeiro resultou de 
opção dos bancos centrais, que pode 
a qualquer momento ser revogada. 
Antes da Grande Depressão de 1929, 
a economia americana era altamente 
liberalizada e comandada pelo mer-
cado. Para corrigir o processo reces-
sivo, o Governo dos Estados Unidos 
adotou o  intervencionismo do “New 
Deal” e se lançou em grandes inves-
timentos de infra-estrutura, sem que 
os meios empresariais tentassem ou 
fossem capazes de oferecer qualquer 
resistência.

2 - Comprovada a falsidade da tese 
do esvaziamento das soberanias na-
cionais, cabe passar ao exame da me-
lhor forma de os países subdesenvol-
vidos se ajustarem ao processo globa
lizador. Examinaremos esse aspecto, 
considerando inicialmente políticas 
de mercado externo para analisar, em 
seguida,  as de mercado interno.

Observação inicial importante é que 
enquanto a disponibilidade de pou
panças, e não de mercado, foi consi-
derada a condicionante fundamental 
do sucesso das políticas de desenvol-
vimento, a globalização só podia ser 
entendida como altamente favorável 
às economias retardatárias. Sua ca-
racterística fundamental é, de fato, a 
gigantesca expansão dos fluxos finan
ceiros internacionais, entre os quais 
se acham os investimentos diretos 
em países subdesenvolvidos. 

A visão mais otimista chegava, in-
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clusive, a sustentar a existência de 
mecanismo automático de correção 
do subdesenvolvimento. Nas econo-
mias retardatárias, o capital é escas-
so e, portanto, altos os juros e lucros. 
Nos desenvolvidos, o capital é abun-
dante e, conseqüentemente, baixos 
os juros e lucros. Assim sendo, o sim
ples funcionamento dos mecanismos 
de mercado faria com que capitais se 
deslocassem dos desenvolvidos pa-
ra as economias retardatárias, situa-
ção que permaneceria até que as ta-
xas de juros e lucros se  igualizassem 
em todo mundo. Taxas uniformes de 
juros e lucros significam níveis iguais 
de capitalização e, portanto, de de-
senvolvimento. Ou seja, diante da li-
vre circulação das poupanças inter-
nacionais a correção do atraso eco-
nômico, em escala planetária, seria 
simplesmente questão de tempo.

Se, contudo, a disponibilidade de 
mercado é a determinante principal das 
políticas de eliminação do atraso eco-
nômico, conforme deflui de análises 
recentes da Economia do Desenvolvi-
mento e se admite no presente texto, a 
questão muda inteiramente de figura. 

No atual processo de globaliza-
ção, em que a abertura da economia 
é a regra, não há espaço para políti-
cas de mercado interno ou de cresci-
mento para dentro. Nesse contexto, 
as economias emergentes passam 
a depender, para elevar seu PIB, da 
penetração nos grandes mercados 
mundiais ou, na prática, no mercado 
dos países desenvolvidos. 

E justamente aí se acha o proble-
ma. Os grandes mercados desses pa-
íses foram criados a partir da Revo-

lução Industrial do século XIX. Acon-
tece que no contexto da abertura 
ampla das economias que caracteri-
zou o período a demanda foi  pron-
tamente atendida por oferta interna 
ou oriunda de outros participantes 
do processo. Ou seja, existe deman-
da de grandes dimensões, mas es-
ta já se acha plenamente atendida. 
Na prática, para que os atuais desen-
volvidos proporcionassem às econo-
mias retardatárias mercados capazes 
de levá-las ao pleno desenvolvimen-
to, teriam de aceitar pesadíssimos 
desinvestimentos, o que não estão 
dispostos a fazer. 

Exercício aritmético simples (Ma-
galhães, 2005), levando em conta pa-
íses subdesenvolvidos de dimensão 
continental e grupo selecionado de 
países desenvolvidos, mostrou que 
estes últimos, para criarem condi-
ções de mercado favoráveis ao de-
senvolvimento dos primeiros,  de-
veriam  elevar suas importações dos 
atuais 11% do PIB  para 26%. Signifi-
caria aceitar pesados desinvestimen-
tos ou renunciar à parcela expressiva 
de novos investimentos, com o que 
dificilmente concordariam.

Vale, além disso, sublinhar a dife-
rença, do ponto de vista dos desen-
volvidos, entre proporcionar pou-
panças e abrir mercados. No pri-
meiro caso, eles auferem lucros. No 
segundo, correm risco, seja de desin-
vestimentos, seja de menores inves-
timentos quando a demanda adicio-
nal passar a ser atendida por forne-
cedores externos.

A única forma, para os subdesen-
volvidos, de contornar a dificulda-
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de consistiria na abertura recíproca 
de mercados. Nesse caso, não have-
ria risco de desinvestimentos, dado 
que a abertura seria de mercados fu-
turos, nos quais ainda não existe ofer-
ta nem, portanto, investimentos. Com 
isso, se estaria reproduzindo o ocorri-
do no século XIX na Europa, quando o 
crescimento em condições de abertu-
ra recíproca de mercados evitava, ou 
minimizava, desinvestimentos. Cada 
país investia em setores onde tinha 
competitividade, evitando criar ativi-
dades suscetíveis de serem inviabili-
zadas pela concorrência externa.

No caso dos países em desenvol-
vimento, a implementação desse mo-
delo será mais difícil por não estarem 
operando em condições de total liber-
dade do mecanismo de preços, mas 
com base em ação ordenadora do Es-
tado na economia. A concessão recí-
proca de mercados deveria ser racio-
nalmente decidida com base em acor-
dos, cuja complexidade e viabilidade 
ainda estão por ser testadas. A tare-
fa seria facilitada se a iniciativa partis-
se dos países de dimensão continen-
tal, justamente aqueles para os quais 
a conquista de parcela adequada do 
mercado internacional se defronta 
com maiores dificuldades.

De qualquer forma, a UNCTAD 
(2005), no seu último relatório, mos-
tra que as exportações entre subde-
senvolvidos têm crescido mais do que 
as vendas destes a desenvolvidos, o 
que, dentro de certa medida, confir-
ma a correção de nossa análise.

3 -  Ponto importante a ser consi-
derado na globalização é o papel dos 
organismos internacionais. Os mais 

relevantes são: dois de tipo financei-
ro - Banco Mundial e FMI -  e dois de 
caráter comercial - OMC e UNCTAD.

A grande importância conferi-
da aos dois primeiros decorre de se 
considerar a disponibilidade de pou-
panças, e especialmente da poupan-
ça externa, condicionante básica do 
sucesso das políticas de desenvol-
vimento. Tendo essa função central 
passado ao mercado, o papel do FMI 
e do Banco Mundial tornou-se menos 
relevante, fato significativo porque 
as duas entidades constituíram fator 
importante da aceitação do Consen-
so de Washington na América Latina 
por duas décadas e meia. A idéia era 
de que países em dificuldades que 
não se submetessem ao aconselha-
mento das duas entidades teriam fe-
chado o acesso não apenas ao apoio 
delas,  mas também de todo merca-
do internacional de capitais, perden-
do, assim, a possibilidade de, algum 
dia, eliminar seu atraso econômico.

 Se, porém, como hoje se sabe, a 
opção por estratégia correta de de-
senvolvimento determina aumen-
to endógeno da poupança nacional, 
deixa de ter sentido a aceitação acrí-
tica das condições impostas pelos 
dois organismos.

Pode-se, sem dúvida, alegar que o 
capital estrangeiro proporciona não 
somente poupanças, mas também 
tecnologia e divisas. Posto que ele 
contribua nesse sentido, tal fato não 
lhe confere característica de essen-
cialidade. A tecnologia requerida pe-
los programas de desenvolvimento é 
a tecnologia madura, de fácil obten-
ção mediante pagamento de “royal-
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ties”. No que se refere a divisas, a 
experiência brasileira demonstra sua 
carência por nunca ter representado 
obstáculo fundamental ao proces-
so dinâmico. Isso porque, ao existi-
rem condições para o crescimento, a 
obtenção de divisas se revelava au-
tomática. Na estratégia primário-ex-
portadora, o incremento do PIB de-
pendia da existência de oportunida-
des no mercado internacional, e o 
aproveitamento destas gerava, au-
tomaticamente, aumento proporcio-
nal de divisas. Algo semelhante exis-
tia no modelo de substituição de im-
portações. Seu sucesso dependia da 
existência de importações substituí-
veis. E a substituição de importações 
determinava economia de divisas 
proporcional aos investimentos rea-
lizados. Ou seja, existindo oportuni-
dade de crescimento,  as divisas ne-
cessárias eram geradas ou economi-
zadas na quantidade necessária.

A aceitação do mercado como con-
dicionante principal das políticas de 
desenvolvimento mostra  não se jus-
tificar, contrariamente ao que vem 
ocorrendo até agora, a total submis-
são dos países subdesenvolvidos às 
regras impostas pelas instituições fi-
nanceiras internacionais. Isto não sig-
nifica que se deixe de aproveitar as 
vantagens por elas oferecidas, desde 
que sua aceitação não comprometa 
objetivos mais amplos e importantes,  
tal como sucedeu no caso da submis-
são ao Consenso de Washington.  

Em termos de prejuízo para o de-
senvolvimento, o aspecto negativo da 
atuação do Banco Mundial foi apenas 
seu apoio ao receituário neoliberal. Se 

bem que seja preocupante a aparente 
persistência nesse erro, atestada por 
seu relatório recente sobre o desen-
volvimento mundial (Banco Mundial, 
2002), no qual valoriza excessivamen-
te as mudanças institucionais na li-
nha defendida pelo Consenso de Wa-
shington Ampliado. 

A ação do FMI revestiu-se de noci
vidade bem maior e convém seja re-
capitulada para evitar a repetição 
desse erro. Criado logo após a Segun
da Guerra Mundial, com o objetivo 
de atuar sobre desequilíbrios de cur-
to prazo nas relações financeiras in-
ternacionais, evoluiu, contudo,  para 
ações de horizonte mais longo, ex-
tremamente perniciosas para os sub-
desenvolvidos. Diante de crises cam-
biais nesse países, proporcionava-
lhes, com base em recursos próprios 
ou de terceiros, o apoio necessário 
para evitar o “default”. Baseava-se 
na falsa premissa da vital importân-
cia da poupança externa nas políti-
cas de desenvolvimento. Considera-
va que qualquer país, ao declarar o 
“default”, estava renunciando per-
manentemente à poupança externa 
e, portanto, ao desenvolvimento.

 Isso não teria maiores conseqüên
cias se o FMI não condicionasse seu 
apoio à adoção do modelo neolibe-
ral. Fosse este correto, o país se re-
cuperaria rapidamente, reembolsan-
do o crédito obtido. Como tal não era 
o caso, o país  via-se forçado a pedir 
novos empréstimos, que o FMI não 
podia recusar a quem seguia fielmen-
te seu aconselhamento. Surgia, des-
sa forma, círculo vicioso de estagna-
ção crônica e endividamento cres-
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cente, do qual o Brasil foi uma das 
maiores vítimas, como  atesta o fato 
de ser, até recentemente, o maior de-
vedor da instituição. 

As conseqüências da falsa crença 
da absoluta importância da poupan-
ça externa vamos encontrar na expe-
riência brasileira dos anos 1980. Em 
função dos temores decorrentes  da 
crise mexicana de 1982 e da drástica 
elevação dos juros internacionais, o 
país se viu impossibilitado de aten-
der aos seus compromissos financei-
ros externos, situação pela qual não 
era, de forma alguma, responsável. 

Sob a tutela do FMI, o Brasil acei-
tou negociar com seus credores in-
ternacionais. Para honrar, na medi-
da do possível, seus compromissos 
financeiros, mobilizou toda a econo-
mia no esforço de obter grandes su-
perávits na balança comercial. Esta 
conjuntura foi bem ilustrada por um 
dos diretores do Banco Central àque-
la época, que afirmou estar no Bra-
sil o rabo (a dívida externa) abanan-
do o cachorro (a economia nacional). 
O resultado final foi a “década perdi-
da” dos anos 1980.

O pensamento conservador, de fei-
ção neoliberal, justifica a opção bra-
sileira, alegando  ser o integral cum-
primento das obrigações assumi-
das requisito eticamente inarredável. 
Cabe, todavia, indagar, em sentido 
oposto, se é eticamente lícito ao Go-
verno de um país condenar sua po-
pulação a dez anos de recessão, para 
atender a compromissos dificilmente 
exeqüíveis por fatos inteiramente fo-
ra de sua responsabilidade.

O Fundo não deixou de pagar por 

seus erros. Mobilizou parcela tão 
extensa dos seus recursos em pro-
gramas desse tipo que ficou pratica-
mente incapacitado de atender aos 
objetivos para os quais foi criado. 
Daí resulta a séria crise em que se 
encontra hoje.

Sob a perspectiva da disponibilida-
de de mercado como condicionante 
principal das políticas de desenvolvi-
mento, a UNCTAD, pela sua concep-
ção original, deveria ser, de longe, a 
instituição internacional mais impor-
tante. Foi criada para atender à reivin-
dicação básica dos países subdesen-
volvidos, largamente divulgada logo 
após o segundo conflito mundial,  de 
obter “trade not aid”. Antecipando a 
visão atual da Economia do Desen-
volvimento, eles solicitavam dos pa-
íses desenvolvidos abertura comer-
cial e não ajuda, seja esta sob a for-
ma de doações ou de investimentos. 
A UNCTAD jamais teve peso ou força 
necessária para obter a abertura uni-
lateral do mercado dos países ricos 
como forma de ajudarem os subde-
senvolvidos.

A OMC, apesar da referência em 
seus estatutos de vantagens espe-
ciais para subdesenvolvidos, é órgão 
que patrocina a abertura comercial 
através da concessão de vantagens 
recíprocas. O risco para as econo-
mias retardatárias nas negociações 
de que participam é não avaliarem 
corretamente as vantagens ofereci-
das e recebidas. Assim, o Brasil está 
presentemente tentando obter aber-
tura da União Européia e dos Es-
tados Unidos às suas exportações 
agrícolas. Oferece, para tanto, con-
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cessões nos setores de serviços e 
industrial; propõe trocar mercados 
de rápido crescimento (industrial e 
de serviços) por outro (agrícola) de 
lenta expansão, com todas as con-
seqüências negativas para suas po-
líticas de desenvolvimento. 

Não tem sentido o Brasil adotar 
nas suas relações com as institui-
ções internacionais uma  atitude con-
flitiva. A posição realista é reconhe-
cer, como H.J. Chang, que já não nos 
achamos, como sucedia nos anos 50 
e 60 do século passado, num mun-
do em que os países desenvolvidos 
apoiavam, sem restrições, quaisquer 
ações voltadas para a eliminação do 
atraso econômico das economias re-
tardatárias. As nações desenvolvidas 
sabem que, em escala planetária, is-
so não será possível sem pesado 
ônus para elas no que se refere à ne-
cessidade de adotarem medidas de 
preservação ambiental e de enfren-
tarem as conseqüências da escassez 
de recursos naturais não-renováveis. 
E como têm controle absoluto dos 
dois organismos de caráter financei-
ro e influência dominante nos dois 
outros, não se pode esperar delas ali-
nhamento automático com o interes-
se dos subdesenvolvidos. Portanto, 
se a atitude correta não é a confliti-
va, tampouco é aceitável submissão 
acrítica às  regras e injunções inspi-
radas pelos desenvolvidos, posição 
que será facilitada no contexto de es-
tratégia correta de desenvolvimento.

H.J. Chang afirma que os países 
desenvolvidos, tendo atingido ele-
vados padrões de vida, tentam evitar 
que façamos o mesmo. Mais preci-

samente diríamos que, como já não 
conseguem manter as economias re-
tardatárias na especialização agríco-
la buscam,  ao patrocinarem o neoli-
beralismo e a discussão de igual para 
igual na OMC entre países desenvol-
vidos e subdesenvolvidos, evitar que  
a industrialização deste últimos vá 
além do setor de “commodities”. Es-
te será, de fato, o resultado normal 
do neoliberalismo, que impede a 
promoção, pelos Governos dos sub-
desenvolvidos, de medidas destina-
das a criar competitividade em seto-
res dinâmicos do comércio interna-
cional. No caso da OMC, os países 
subdesenvolvidos colaboram nes-
se sentido ao reivindicar a abertura 
dos mercados agrícolas das econo-
mias avançadas, oferecendo em tro-
ca a abertura de seus setores mais 
dinâmicos e de maior refinamento 
tecnológico.  

4 – As integrações econômicas 
regionais, ou a liberação territorial-
mente limitada do comércio, confli-
tam de certa forma com a globaliza-
ção, que patrocina a liberalização em 
escala planetária. Alegou-se contra 
isso tratar-se de integrações abertas, 
perfeitamente ajustadas à globaliza-
ção. O relevante para nós é apenas 
o fato de que, como as integrações 
regionais tendem a se multiplicar e 
ampliar, não convém ignorar essa 
tendência. Nenhuma estratégia eco-
nômica para o Brasil pode deixar de  
tomar posição sobre o MERCOSUL, 
ALCA e ALCSA.

O MERCOSUL já promoveu a in-
tensificação das relações comerciais 
entre seus participantes e elevou-lhes 
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o poder de negociação nas relações 
econômicas internacionais. É possí-
vel, todavia, apontar duas sérias de-
ficiências capazes de comprometê-
lo ou limitar sua eficácia. Em primei-
ro lugar, tem havido dificuldade em 
se equacionar corretamente a posi-
ção da Argentina dentro do processo. 
Nos anos 1970, o país, mal inspira-
do por visão liberal, abriu largamente 
sua economia. O resultado foi a liqui-
dação ou sério enfraquecimento de 
suas indústrias de maior refinamento 
tecnológico. No momento, o Governo 
argentino tenta recompor a situação 
e, para tanto, vem impondo quotas de 
importação para produtos brasileiros, 
o que não podemos deixar de aceitar 
sob pena de comprometer seriamente 
a viabilidade do MERCOSUL.

Em segundo lugar, o MERCOSUL, 
tal como se acha colocado, mantém a 
visão neoliberal, segundo a qual bas-
ta a abertura comercial para se obter 
os melhores resultados em termos de 
desenvolvimento. Na verdade, porém, 
só poderão ser conseguidos através 
de ação sistemática e bem coordena-
da dos Governos participantes. A es-
tratégia de crescimento para fora aci-
ma proposta, cujo objetivo é adquirir 
competitividade em setores dinâmi-
cos do comércio mundial, ganharia 
muito se levada adiante pelo conjun-
to do MERCOSUL. Nesse caso, os pa-
íses-membros uniriam seus recursos 
em termos de facilidade de pesquisa, 
mão-de-obra qualificada, capacidade 
de investimentos etc. na criação, em 
setores dinâmicos do comércio mun-
dial, de empresas exportadoras con-
troladas por capital regional.

Com respeito à ALCA (Gonçalves, 
2005), cumpre lembrar inicialmente 
a tese da literatura especializada, se-
gundo a qual as integrações econô-
micas não devem reunir países  em 
que a relação entre os produtos por 
habitante supere  a de 1 para 2 ou, 
no máximo, de 1 para 3. O desres-
peito a essa regra determinará preju-
ízo para as economias mais débeis, o 
que, por si só, desaconselharia pro-
cesso integrativo reunindo Brasil e 
Estados Unidos. Defensores da AL-
CA alegam não podermos perder a 
oportunidade de abertura às nossas 
exportações do maior mercado mun-
dial. Ignoram, com isso,  a diferença 
fundamental entre mercados legal-
mente abertos e efetivamente dis-
poníveis. Na ALCA, todo o mercado 
americano estará legalmente aber-
to aos produtos brasileiros, no senti-
do de que nenhuma barreira poderá 
ser colocada à sua entrada. O mer-
cado americano efetivamente aberto 
às empresas brasileiras será, no en-
tanto, apenas aquele em que nossas 
empresas forem efetivamente com-
petitivas. Ou, na prática, o de “com-
modities” agrícolas e industriais. O 
mercado brasileiro aberto aos Esta-
dos Unidos será, em sentido opos-
to, o de setores de tecnologia mais 
avançada,  alto valor adicionado por 
trabalhador e elevado dinamismo. 
Com a ALCA o Brasil se tornará pro-
dutor especializado de “commodi-
ties” agrícolas e industriais, concen-
trando-se os Estados Unidos em arti-
gos de alto refinamento tecnológico. 
Em resumo, a ALCA, a OMC e o ne-
oliberalismo constituem partes in-
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tegrantes de projeto cujo objetivo é 
tornar o Brasil (e os subdesenvolvi-
dos em geral) produtores especiali-
zados de “commodities”.

A ALCSA, projeto de integração 
regional que abrangeria a totalida-
de dos países sul-americanos, não se 
defronta, em princípio, com maiores 
objeções, dado que se pretende inte-
grar países de nível aproximadamen-
te igual de desenvolvimento. Existe, 
contudo, na sua implementação obs-
táculo que pode ser ilustrado com ba-
se na experiência da ALALC, tentati-
va de integração econômica latino-
americana nos anos 1960, que reuniu 
praticamente a totalidade dos países 
da região. Durante os três primeiros 
anos, em que as concessões tarifárias 
podiam ser revogadas (listas nacio-
nais), tudo correu bem. A partir do ter-
ceiro ano em que as concessões de-
veriam ser definitivas (listas comuns) 
surgiu o problema. Os demais partici-
pantes temiam a concorrência da in-
dústria brasileira, mais avançada. In-
terpretação essa comprovada pelo 

fato de, pouco depois de terem deixa-
do a ALALC, os participantes de porte 
médio terem criado o Grupo Andino, 
no qual uma das regras era a distri-
buição equilibrada dos setores fabris 
mais dinâmicos.

A ALCSA, na medida que ganhe 
fôlego, se defrontará, inevitavelmen-
te, com o mesmo problema. A forma 
de contorná-lo será garantir reparti-
ção equânime dos setores mais dinâ-
micos da economia entre os países-
membros. Na União Européia, esse ti-
po de dificuldade foi contornada por 
doações ou crédito favorecido, pro-
porcionados pelos países mais ricos 
aos menos avançados, a fim de elevar 
seus atrativos locacionais. Na ALCSA, 
caberia ao Brasil desempenhar o mes-
mo papel, o que está acima de nossa 
capacidade econômica. A solução se-
ria uma forma qualquer de reserva de 
mercado acompanhada de programa 
destinado a criar competitividade nos 
setores instalados nos países menos 
desenvolvidos. Sem dúvida, de bem 
maior complexidade.
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	UMA POLÍTICA DE DESENVOLVIMENTO 
	R EGIONAL PARA O BRASIL 
1 - Na experiência brasileira recente, 
a necessidade de corrigir desequilí-
brios regionais vem sendo desvalori-
zada por dois motivos. Primeiro, por-
que o programa Bolsa Família bene-
ficiou particularmente o Nordeste, 
região que abriga a maior parcela da 
população pobre do país. Segundo, 
pelo fato de, no período recente, o 
Nordeste registrar incremento do PIB 
superior à média nacional.

Acontece que a correção de dese-
quilíbrios regionais exige medidas es-
pecíficas que não se confundem com 
programas de abrangência nacional, 
como o Bolsa Família. A par disso, 
os ganhos relativos do Nordeste, em 
termos de PIB, decorrem de as ativi-
dades de maior dinamismo, concen
tradas na região mais rica do país, se
rem particularmente afetadas por si-
tuações recessivas. No momento em 
que o Brasil voltar a registrar taxas 
aceleradas de crescimento, a questão 
do atraso econômico regional voltará 
a se colocar. Políticas de desenvolvi-
mento regional permanecem, portan-
to, item importante nas estratégias de 
desenvolvimento. 

Os ganhos de políticas de desen-
volvimento não se distribuem uni-
formemente por todo o território na-
cional, o que determina desequilí-
brios regionais a serem corrigidos 
através de políticas específicas incor-
poradas em estratégia global de de-
senvolvimento. A literatura especia-
lizada identificou mecanismos que 

levam a esse resultado. Áreas de al-
to dinamismo dentro da comunida-
de nacional podem estimular regiões 
vizinhas, proporcionando-lhes mer-
cado, capital, mão-de-obra qualifica-
da etc. Ou podem fazer exatamente o 
oposto, atraindo sua poupança e tra-
balhadores qualificados e conquis-
tando mercados antes atendidos por 
empresas locais. Outras vezes, a dis-
paridade decorre de circunstâncias 
históricas ou da abundância em cer-
tas partes do país, e não nas demais, 
de fatores produtivos requeridos por 
setores dinâmicos. Os especialistas 
mostram também que eventos eco-
nômicos em determinadas partes do 
país registram efeitos cumulativos, 
que tanto podem reduzir como au-
mentar as disparidades regionais.

No Brasil, os desequilíbrios regio-
nais foram sempre interpretados co-
mo decorrência desse tipo de cadeia 
causal, sendo por isso tratados com 
base nas fórmulas sugeridas pela lite-
ratura especializada. Na verdade, po-
rém, estamos diante de situação mais 
complexa. Ou, como se demonstrará 
a seguir, de distorções resultantes de 
integração econômica mal conduzida 
na América Portuguesa. 

Pelas características de sua ocu-
pação territorial, o Brasil não nasceu 
como “país” no sentido econômico. 
Dentro de um mesmo país, é livre e 
desimpedida a circulação de merca-
dorias e fatores produtivos, o que 
não sucede entre unidades nacio-
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nais diferentes, entre as quais exis-
tem tarifas aduaneiras, regras para 
imigração e controles sobre circula-
ção de capitais.

A ocupação territorial portuguesa, 
caracterizada por pontos de apoio no 
litoral e grandes penetrações para o 
interior, deu lugar a bolsões de po-
voamento sem grandes contatos di-
retos entre si. Até meados do sécu-
lo passado, a circulação de pessoas e 
mercadorias entre as regiões nacio-
nais se fazia, essencialmente, por via 
marítima. Era o chamado “arquipéla-
go brasileiro”. Neste, dada a inexis-
tência de vias de transporte adequa-
das entre as diversas “ilhas” o conta-
to direto ou por via terrestre era caro 
e difícil, o que equivalia a barreiras 
aduaneiras existentes entre países. 
Portanto, em termos estritamente 
econômicos, não existia um Brasil, e 
sim uma América Portuguesa.

2 - Com o ingresso do país, após 
1850, na fase capitalista, essa situa-
ção vai  se consolidar através da cons-
trução de ferrovias unindo o litoral ao 
interior e sem ligação entre os dife-
rentes sistemas regionais. A América 
Portuguesa se consolidou, além dis-
so, pelas  relações comerciais e finan-
ceiras mais intensas de seus “países” 
com outras partes do mundo do que 
com seus12  vizinhos. 

A situação se modifica a partir de 
1930, com a intensificação do proces-
so industrial substituidor de importa-
ções. O mercado externo em que se 
baseara o modelo primário-exporta-
dor  exigia infra-estrutura de transpor-
te ligando o litoral ao interior. O mo-
delo de substituição de importações, 

totalmente voltado para o mercado in-
terno, reclamava ligação direta entre 
as diferentes regiões, ou “países”, da 
América Portuguesa. Este requisito foi 
atendido pela implantação de sistema 
rodoviário interligando as diversas re-
giões do país. Com isso, desaparecem 
os altos custos do transporte direto in-
ter-regional o que, na prática, corres-
pondeu à integração econômica en-
tre os “países” da América Portugue-
sa.  Somente a partir desse momento, 
passou verdadeiramente a existir um  
Brasil no sentido econômico.  

O significado dessa integração, 
em termos de subdesenvolvimento 
regional, pode ser melhor compreen-
dido se recapitularmos a experiência 
latino-americana de integração eco-
nômica. Observe-se que as conclu-
sões da análise valem fundamental-
mente para o Nordeste, que hoje é, 
tecnicamente, a única região subde-
senvolvida do país. 

Vimos que os países de menor 
porte da ALALC se retiraram do siste-
ma ao perceber que a indústria mais 
avançada do Brasil impediria, ou difi-
cultaria, a criação do seu próprio par-
que fabril. Ao se iniciar, a partir de 
1930, a integração da América Portu-
guesa, a situação do Nordeste equiva-
lia à daqueles países. O elementar se-
tor manufatureiro existente no Brasil 
se concentrava no Centro-Sul. Além 
disso, por sua maior riqueza agrícola, 
essa região construíra infra-estrutura 
mais avançada. Nela se concentrava 
igualmente a maior parte do mercado 
interno brasileiro. Tudo apontava, as-
sim, para a concentração da estrutura 
industrial no Centro-Sul.
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Se o Nordeste fosse país indepen-
dente, ou se dispusesse de estrutura 
industrial  mais avançada,  teria pro-
vavelmente resistido à integração 
econômica nos termos em que foi 
feita. Como tal não era o caso,  acei-
tou passivamente o processo, o que 
se tornou mais fácil pelo fato de a re-
gião não estar sucateando o parque 
fabril  já existente, apenas renuncian-
do à sua implantação futura diante 
da concorrência do Centro-Sul, mais 
avançado no setor. Fato, aliás,  se-
quer percebido pela elite local. O im-
portante, nessa análise, é que o sub-
desenvolvimento do Nordeste não 
resultou dos mecanismos usualmen-
te determinantes de tal condição; foi 
subproduto de integração regional 
mal conduzida entre os “países” da 
América Portuguesa. Exige, por is-
so, mecanismos corretores diferen-
tes dos descritos na literatura sobre 
desenvolvimento regional.

Em termos de política econômica, 
não será suficiente criar para a região 
os mecanismos financeiros, fiscais e 
outros normalmente utilizados nas po-
líticas de eliminação do atraso regio-
nal. Muito menos é correto que, uma 
vez criados, as instituições  encarrega-
das de administrá-los passem a aguar-
dar a iniciativa dos empresários locais 
para sua utilização. O indispensável é,  
dentro  da nova estratégia global de 
desenvolvimento, se alocar ao Nor-
deste parcela dos setores dinâmicos  
suficiente para que inicie processo de 
gradual eliminação do seu atraso eco-
nômico. Algo semelhante ao que se 
propôs para os países de menor peso 
econômico numa futura  ALCSA.

A objeção é que fazendo isso se 
estará gerando localizações econô-
micas infra-ótimas. Deve-se lembrar, 
em sentido oposto, que hoje se reco-
nhece poderem as vantagens com-
parativas, ou a competitividade, ser 
criadas através de programas econô-
micos conduzidos pelo Governo. Is-
to é, aliás, o que a estratégia de cres-
cimento para fora aqui sugerida pro-
põe para o conjunto do país. Parte 
dos investimentos requeridos por 
essa estratégia deverá ser orientada 
para o  Nordeste.

3 – A Amazônia não é tecnicamen-
te região subdesenvolvida, e sim 
“fronteira de recursos”. Caracteriza-
se por superabundância de recursos 
naturais, tanto em termos absolu-
tos como relativamente à população. 
No passado, constituíram fronteiras 
de recursos Paraná e Santa Catarina. 
Hoje, é o caso do Centro-Oeste.

A fronteira de recursos registra, ini-
cialmente, baixo produto por habitan-
te (o que faz seja erradamente consi-
derada subdesenvolvida), mas não 
depende para sua recuperação de po-
líticas de desenvolvimento regional. 
Nem, portanto, dos mecanismos usu-
almente utilizados para implementá-
las. A elevação do padrão de vida nes-
sas regiões ocorre espontaneamente 
à medida que a fronteira econômica 
do país se desloca para elas. Acon-
tecendo isso, num primeiro momen-
to eleva-se seu PIB global, sem que o 
mesmo suceda com a renda per ca-
pita, fato decorrente do grande fluxo 
imigratório em sua direção. Somen-
te quando, com a plena utilização dos 
recursos naturais, os fluxos imigrató-
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rios declinam o PIB por habitante co-
meça a subir, aproximando-se  da mé-
dia nacional. O apoio básico requerido 
do Governo central é a criação de in-
fra-estrutura e de agências econômi-
cas em número e do tipo já existente 
nas regiões desenvolvidas.

 A Amazônia não constituiria pro-
blema para o país não fossem dois 
fatos importantes. O primeiro, é a ne-
cessidade de definir o aproveitamen-
to econômico de região ambiental-
mente frágil, o que até agora não se 
fez de forma que possa ser conside-
rada razoavelmente satisfatória. Isso 
cria o risco de a fronteira econômica 
do país, que hoje se desloca rapida-
mente do Centro-Oeste para o Nor-
te, vir a penetrar na Amazônia,  ne-
la implantando atividades desajusta-
das às características da região.

O segundo problema é a Amazô-

nia constituir o que usualmente se 
chama “fronteira de recursos não 
contígua”. Essa designação, além de 
sinalizar situação geograficamente 
periférica, indica que seu aproveita-
mento econômico não ocorrerá em 
futuro próximo e cria a situação atí-
pica de região economicamente ri-
ca, mas condenada ainda por mui-
to tempo a registrar baixos padrões 
de vida. Tal contexto torna-a candi-
data a receber, durante esse período, 
a assistência normalmente oferecida 
a regiões subdesenvolvidas.    

Portanto, no que se refere à Ama-
zônia, é imprescindível ação oficial ba-
seada em programa que atenda às su-
as necessidades imediatas de forma 
correta e defina o mais intenso apro-
veitamento futuro dos seus abundan-
tes recursos naturais. Programa que 
ainda está por ser definido.  
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	POLÍTICA DE CURTO PRAZO
1- Os debates em curso no Brasil so-
bre política econômica concentram-
se nos aspectos de curto prazo, tais 
como: a elevadíssima taxa de juros, 
que para conter a inflação bloqueia 
a retomada do desenvolvimento; os 
superávits primários, que para evitar 
a explosão da dívida pública tolhem 
fortemente a capacidade investidora 
do Poder Público; a sobrevalorização 
cambial, que inviabiliza exportações 
de maior valor adicionado por traba-
lhador etc. A posição defendida nes-
te documento é a de que, mesmo se 
essas distorções forem eliminadas, 
continua faltando a definição de es-
tratégia destinada a colocar a econo-
mia brasileira na trilha da eliminação 
do  atraso econômico.

Na exposição feita até aqui nos 
colocamos firmemente na perspec-
tiva de longo prazo, o que significa-
va aceitar o pressuposto de que tais 
problemas tinham, de uma forma ou 
de outra, sido resolvidos. Na verda-
de, porém, eles resultaram menos de 
erros de política econômica do que 
da visão neoliberal que dominou a 
economia brasileira nas últimas du-
as décadas e meia. O grave risco é 
de que, apesar de se reconhecer a 
necessidade de estratégia de desen-
volvimento para o Brasil, se conside-
re serem as políticas de curto prazo 
vigentes corretas ou as únicas pos-
síveis. É preciso, em complemento à 
análise de longo prazo, recapitular-
mos o que se deve fazer de imediato, 
a fim de preparar o país para a volta 
ao crescimento acelerado.     

Selecionamos,  seja por sua espe-
cial relevância na proposta neoliberal, 
seja por suas graves repercussões ne-
gativas de curto prazo, três erros a se-
rem examinados: a excessiva preocu-
pação com os equilíbrios “fundamen-
tais” (cambial, fiscal e monetário), as 
elevadíssimas taxas de juros e a so-
brevalorização cambial.

Dentro da concepção neoliberal, 
a função exclusiva do Governo é ga-
rantir equilíbrios imprescindíveis; fei-
to isso, o crescimento se seguiria  pe-
la simples ação dos mecanismos de 
mercado. Tese possivelmente válida 
em países desenvolvidos, que não 
têm atraso econômico a eliminar, 
mas comprovadamente falsa nos sub
desenvolvidos. Estes devem registrar 
taxas elevadas de incremento do PIB, 
o que gera desequilíbrios cambiais, 
fiscais e monetários, inevitáveis e que 
não devem ser eliminados a qualquer 
custo, mas simplesmente ser manti-
dos sob controle. O indispensável é 
avaliar, em cada caso, seu impacto 
sobre o desenvolvimento. A experiên-
cia demonstra inclusive que em cer-
tos casos sua aceitação é importante 
para manter o processo dinâmico. As-
sim, nos anos 70 do século passado a 
Coréia do Sul aceitou inflação média 
anual de 20% como forma de man-
ter seu crescimento acelerado, apesar 
do impacto negativo dos choques do 
petróleo (Chang, 2006). No início dos 
anos 1990, a Índia registrou grandes 
déficits fiscais que, reconhecidamen-
te, contribuíram para a aceleração do 
crescimento (Nassif, 2006).
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A definição em economias subde
senvolvidas de metas de inflação, su-
bordinando a elas toda a economia, 
constitui erro fundamental. Exatamen
te por esse motivo, a independência 
do Banco Central, cujo objetivo é ga-
rantir o cumprimento dessas metas, 
carece de sentido nesses países.

A questão das elevadíssimas taxas 
de juros praticadas no Brasil se reves-
te de maior complexidade e sua cor-
reção deve superar alguns sérios obs-
táculos. Mesmo para os defensores 
do receituário neoliberal, elas cons-
tituem distorção a ser corrigida. Po-
rém, de acordo com eles, isso deve 
ser feito indiretamente e na estrita de-
pendência dos mecanismos do mer-
cado. Segundo essa interpretação (Pi-
nheiro e Giambiagi, 2006), a taxa bá-
sica de juros é alta por ser elevada a 
dívida pública, com sério risco de es-
capar de controle. Para que  seja ro-
lada, os aplicadores em títulos públi-
cos exigem remuneração bastante al-
ta para cobrir o risco da incapacidade 
do Governo de cumprir seus compro-
missos financeiros. A solução do pro-
blema consiste, segundo essa corren-
te, em manter durante alguns anos 
superávits primários elevados, para 
criar nos círculos financeiros a convic-
ção de que o endividamento se acha 
sob controle e o Governo tem firme 
intenção de honrar seus compromis-
sos. A partir daí os juros começarão 
espontaneamente a declinar. 

 Essa fórmula, de resultados  duvi-
dosos e obtidos em período de tem-
po incerto e perfeitamente ajustada 
à perspectiva neoliberal, implica no 
adiamento por prazo indeterminado 

da retomada do desenvolvimento, 
cujo requisito fundamental é a drás-
tica redução da taxa de juros.

Para os que aceitam a necessi-
dade da pronta retomada do desen-
volvimento, o ataque aos altos juros 
deve ser direto e visando a resulta-
dos de curto prazo. Cumpre, no ca-
so, distinguir entre a taxa básica SE-
LIC, estabelecida pelo Banco Central, 
e a taxa muito mais alta cobrada pe-
los bancos aos particulares. Quanto 
à primeira, a redução não apresen-
ta maior dificuldade, dado que seu 
nível é livremente determinado pe-
lo COPOM. A diminuição da taxa co-
brada pelos bancos apresenta maior 
complexidade e será examinada se-
paradamente. 

Antes de tomar a iniciativa de radi-
cal redução da taxa SELIC para, diga-
mos, um terço do seu valor presen-
te em termos reais, é indispensável 
avaliar as conseqüências da medi-
da. Para tanto, cumpre recapitular 
as funções usualmente atribuídas às 
atuais altas taxas de juros. Estas são 
fundamentalmente três: viabilizar a 
rolagem de dívida pública, atrair ca-
pital estrangeiro e conter a inflação. 
Vejamos como os potenciais resulta-
dos negativos da baixa radical da SE-
LIC podem ser neutralizados.

Quanto à rolagem da dívida (Car-
valho 2005), não há problema porque 
seria compulsória. A proposta é que 
o Banco Central passasse a trocar os 
títulos vencidos por outros de igual 
valor, prazo mais longo e juros re-
ais equivalentes a um terço dos hoje 
praticados. É claro que, a partir desse 
momento, se tornaria inviável a colo-
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cação de títulos novos no mercado. 
Diante disso, preliminar necessária 
consistiria em o Governo estabilizar 
a dívida pública, no sentido de não 
precisar mais aumentá-la para aten-
der despesas públicas. Aliás, a sim-
ples redução drástica da taxa de ju-
ros já garantiria esse resultado. 

No que se refere ao capital estran-
geiro, o problema estaria na fuga em 
massa das aplicações de curto prazo. 
Para evitá-la, se estabeleceria con-
trole da entrada e saída de capitais, 
conforme já existe em muitos países 
e vem sendo, inclusive, geralmente 
recomendado para impedir a ocor-
rência de sucessivas crises cambiais 
que têm abalado a economia mun-
dial. Como não há garantia do total 
sucesso da medida, a adoção de con-
trole ou centralização de câmbio se 
tornará, eventualmente, necessária.

Sobre o controle da inflação, es-
te  pode ser feito com base em instru-
mentos diferentes das taxas de juros. 
Na experiência histórica brasileira, ti-
veram grande sucesso a redução dos 
prazos para o crédito ao consumidor, 
financiamentos a particulares, além 
do controle de preços críticos. Mais 
importante, todavia, é que ampla lite-
ratura sobre as economias subdesen-
volvidos demonstra não ter inflação 
moderada qualquer aspecto negativo 
nesses países (Chang, 2006 e Yussuf e 
Stiglitz, 2001). Outro ponto importan-
te é que, ao contrário do largamente 
propalado por círculos oficiais, é fal-
sa a tese de que toda inflação tende a 
se tornar explosiva. Durante os anos 
1970, a Coréia do Sul registrou infla-
ção anual média de 20% (com taxa de 

incremento do PIB de 9%), passando 
na década seguinte a apenas 5%, sem 
qualquer episódio hiperinflacionário. 
Após a Segunda Guerra Mundial, o 
Brasil registrou 30 anos de inflação na 
taxa média de 20%, sem que ela hou-
vesse escapado de controle. E nem 
impedisse crescimento anual médio 
do PIB de 7%.

A experiência dos países asiáti-
cos mostra, sem dúvida, que incre-
mento acelerado do PIB é compatí-
vel com inflação anual média em tor-
no de 5%. Comprova igualmente que 
em situações críticas essa taxa pode 
ser bem mais elevada, sem qualquer 
prejuízo para a economia.

As altas taxas de juros cobradas 
pelos bancos a particulares se expli-
cam pelo fato de o Governo brasi-
leiro, para atender ao serviço da dí-
vida pública, estar absorvendo boa 
parte da poupança nacional. A par-
cela desta disponível para emprésti-
mos a particulares fica assim muito 
abaixo da registrada em outros paí-
ses. Configura-se, desse modo, situ-
ação de grave escassez de recursos 
para crédito. O elevado “spread” co-
brado pelos banqueiros constitui, em 
última análise, simples resultado da  
lei de oferta e procura. 

A drástica redução da taxa de ju-
ros sobre a dívida pública já diminui-
ria significativamente a absorção pe-
lo Governo das disponibilidades de 
poupança do país, contribuindo pa-
ra a redução do “spread” bancário. 
Medidas complementares seriam a 
prática pelos bancos oficiais (Ban-
co do Brasil, Caixa Econômica Fede-
ral  e BNDES) de juros estritamente 
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requeridos para obtenção de lucros 
normais e a limitação oficial do nível 
de juros, como se fez durante muito 
tempo no Brasil. 

No que se refere à sobrevalorização 
cambial, não é considerada problema 
na visão neoliberal. Seja por ser deter-
minada pelas forças do mercado, se-
ja por vir conduzindo à especialização 
das exportações brasileiras em “com-
modities”, setor em que o país tem 
vantagens comparativas naturais.

Ignoram com isso o fato de uma 
das causas mais importantes do su-
cesso econômico dos países asiáticos 
ser justamente a subvalorização de 
suas moedas. Dentro de nova estraté-
gia de desenvolvimento, o Brasil não 
pode se abster de lançar mão des-
se instrumento. Deverá, entre outras 
medidas, neutralizar uma das causas 
fundamentais do elevado valor relati-
vo do real: as grandes entradas de ca-
pital estrangeiro. O controle da movi-
mentação de capitais visaria funda-
mentalmente às aplicações de curto 
prazo. Para corrigir a sobrevaloriza-
ção do real, pode-se, no entanto, con-
siderar inclusive a limitação, duran-
te certo tempo, das entradas dos re-
cursos externos de prazo mais longo. 
Lembramos que, no período recen-
te, as grandes entradas de poupanças 

externas não determinaram qualquer 
aumento nas taxas de investimento 
do país. Não colaboram portanto, tec-
nicamente, para o desenvolvimento. 
Como este será inegavelmente bene-
ficiado pela desvalorização do real, a 
contenção das entradas de capital de 
risco se justifica. 

Outro instrumento de fundamen-
tal importância é a acumulação de 
grandes reservas cambiais, o que 
além de evitar a sobrevalorização 
cambial, reduzirá a vulnerabilidade 
externa do país a crises cambiais. No 
âmbito de estratégia que determina-
rá o rápido crescimento econômico, 
com o conseqüente aumento da re-
ceita fiscal, o alcance desse objetivo 
não deverá enfrentar grandes obstá-
culos. Finalmente, caso se revele ne-
cessário o controle de câmbio, o pro-
blema torna-se mais simples porque 
caberá ao Governo determinar a taxa 
de câmbio a ser utilizada.  

Nas políticas de curto prazo citadas, 
as mais duras se referem à redução da 
taxa de juros. Elas configuram o que 
se poderia chamar de uma “economia 
de guerra”. A nação brasileira deve ser 
convencida a aceitá-las porque delas 
depende o retorno, a curto prazo, do 
desenvolvimento acelerado e porque 
são, além disso, temporárias.
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	NECESSIDADE E URGÊNCIA DA CRIAÇÃO 
	 DE NÚCLEO DE PENSAMENTO CRÍTICO 

mias às conveniências da metrópo-
le. Países como China e Japão, que 
conseguiram escapar ao jugo colo-
nial, abriram suas economias com-
pelidos por pressão militar. O caso 
dos países independentes da Améri-
ca Latina é ilustrado pelo  Brasil, país 
que, em princípio, teria mais condi-
ções de resistir à interferência exter-
na. A Inglaterra, através de pressão 
econômica e disfarçadamente tam-
bém militar, impôs ao país, durante 
praticamente toda a primeira meta-
de do século XIX, tarifa aduaneira de 
15%, inviabilizando qualquer política 
protecionista de uma eventual indús-
tria nascente.

A partir dos anos 50 do século 
passado, as condições que permi-
tiam aos países industrializados uti-
lizarem os antigos instrumentos de 
coação haviam desaparecido. Por 
que então países, como Brasil, acei-
taram se submeter às regras do Con-
senso de Washington? A resposta é 
simples: porque suas lideranças es-
tavam convencidas de que esta era a 
opção que melhor atendia aos seus  
interesses. Vejamos agora como se 
chegou a essa distorção.   

2 – Países subdesenvolvidos não 
geram teorias ou paradigmas cien-
tíficos, mas os importam do Primei-
ro Mundo, adotando as receitas por 
ele indicadas, o que não tem qual-
quer contra-indicação no caso das ci-
ências naturais. Curas para o câncer 
criadas nos países desenvolvidos, ou 

1 - O Brasil está completando 25 
anos de semi-estagnação. Experiên-
cia pior que essa só ocorreu no país 
a partir do último quartel do século 
XVIII, com o esgotamento das jazidas 
auríferas, situação que se prolongou 
até meados do século XIX, quando 
voltou a crescer com base nas expor-
tações de café. O atual marasmo da 
economia brasileira teve início com 
o colapso do modelo de substituição 
de importações. Estratégia alternati-
va de desenvolvimento não foi ado-
tada diante da influência avassalado-
ra do Consenso de Washington, que 
tinha como um de seus postulados a 
abstenção do Estado na economia. 

O importante é indagar por que 
o receituário neoliberal, contido na-
quele documento, tornou-se tão ir-
resistível a ponto de levar o Brasil a 
colocar em prática políticas econô-
micas em choque direto com seus 
interesses. Esta é a pergunta que de-
ve ser respondida, não só para evi-
tar que tal conjuntura venha a se re-
petir, mas também para viabilizar a 
imediata adoção de nova estratégia 
econômica. 

As nações européias que se in-
dustrializaram a partir do século XIX 
criaram regras para o jogo econômi-
co, cujo objetivo era torná-las mono-
polistas no setor fabril. Sua aceita-
ção, até a Segunda Guerra Mundial, 
foi compulsória. Nações da Ásia e da 
África  estavam submetidas ao pac-
to colonial, que atrelava suas econo-
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técnicas mais expeditas e baratas de 
construção de pontes, valem tam-
bém aqui. O mesmo não se pode di-
zer das ciências sociais e, especial-
mente, da Economia. 

Em primeiro lugar, políticas eco-
nômicas baseadas em paradigmas 
gerados a partir da  experiência dos 
desenvolvidos não têm, freqüente-
mente, validade nos subdesenvolvi-
dos. Este é o caso da norma de que a 
responsabilidade principal do Poder 
Público é garantir os equilíbrios fun-
damentais (cambial, fiscal e mone-
tário) e, feito isso, o crescimento se 
segue automaticamente. Esta regra 
tem plena validade nas economias 
maduras, mas não nas retardatárias, 
se o objetivo for a obtenção do cres-
cimento acelerado necessário à eli-
minação do  atraso econômico.

Em segundo lugar, os criadores 
de paradigmas científicos nas ciên-
cias sociais tendem, conscientemen-
te ou não, a defender os interesses 
dos seus próprios países. Exemplo 
clássico é o da teoria ricardiana dos 
custos comparativos, cuja ilação bá-
sica era a conveniência da total e ir-
restrita abertura econômica, o que 
garantiria à Inglaterra e a seus segui-
dores europeus a absoluta exclusivi-
dade na produção fabril. Nesse caso 
específico, dois países que poderiam 
ser prejudicados, Estados Unidos e 
Alemanha, ofereceram, com a teoria 
protecionista de List, paradigma al-
ternativo, escapando à armadilha em 
que se tentava enredá-los. As demais 
nações do mundo não foram capazes 
de fazer o mesmo e se acham hoje 
dominadas pela tese de que devem 

renunciar ao protecionismo, dedi-
cando-se ao inatingível objetivo de 
eliminar o “custo país”. 

Esse é o problema. A solução pa-
ra as economias retardatárias consis-
te, em última análise, na geração por 
elas mesmas de paradigmas científi-
cos que levem em conta sua realida-
de e interesses. Na prática, significa 
criarem “núcleos de pensamento crí-
tico” com as características expostas 
a seguir. 

3 - A proposta de criação do nú-
cleo de pensamento crítico se de-
fronta, de imediato, com uma obje-
ção. Os países do Leste e Sul da Ásia, 
que registraram grande sucesso nas 
suas políticas de desenvolvimento, 
nem por isso se sentiram obrigados 
a estabelecer núcleos de pensamen-
to crítico. A explicação pode ser da-
da pela diferença do que chamare-
mos de “padrões miméticos”. 

Economias retardatárias, que as-
sumem a responsabilidade de elimi-
nar seu atraso econômico, tendem a 
copiar os casos de sucesso de que 
têm conhecimento. Estes se transfor-
mam nos seus padrões miméticos. O 
padrão mimético é sempre um país 
de cultura e experiência histórica se-
melhantes, além de geograficamen-
te próximo. Ou seja, o padrão mimé-
tico dos países asiáticos é o Japão. 
Este, até meados do século XIX, era 
não só  subdesenvolvido como de 
estrutura sociopolítica medieval. Pa-
ra chegar ao seu  rápido crescimen-
to, lançou mão, entre outros,  dos se-
guintes meios: ação sistemática do 
Estado na economia, qualificação da 
mão-de-obra, criação de empresas 
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governamentais com transferência 
posterior a particulares, mudanças 
institucionais, criação de infra-estru-
tura moderna, atualização tecnológi-
ca etc. Exatamente o recomendável 
em políticas de eliminação do atra-
so econômico de países subdesen-
volvidos. O Japão constituía, dessa 
forma, padrão mimético ideal para 
economias desejosas de ascender ao 
pleno desenvolvimento.

O padrão mimético do Brasil e da 
América Latina em geral são os Esta-
dos Unidos, que jamais foram  sub-
desenvolvidos. Sua industrialização 
intensiva, iniciada com algumas pou-
cas décadas de atraso em relação à 
Europa, foi levada adiante fundamen-
talmente com base na iniciativa pri-
vada e mecanismos de mercado. No 
máximo lançaram mão de medidas 
protecionistas, cujo impacto e signi-
ficação tentam hoje desvalorizar. Lo-
go, os Estados Unidos constituem 
padrão mimético com características 
totalmente opostas às desejáveis em 
políticas de desenvolvimento.

Os países asiáticos ignoraram o 
Consenso de Washington, porque 
seu receituário estava em choque di-
reto com tudo o que conheciam da 
experiência japonesa. Os latino-ame-
ricanos o aceitaram sem restrição, 
porque se ajustava ao padrão repre-
sentado pelos Estados Unidos. Até 
o protecionismo passou a ser consi-
derado dispensável diante da supos-
ta solução melhor representada pela 
eliminação do custo país. Ou seja, os 
países asiáticos, contrariamente ao 
Brasil e à América Latina, não neces-
sitavam de um núcleo de pensamen-

to crítico para resistir à cartilha neo-
liberal.

4 – No curso do modelo de subs-
tituição de importações criou-se a 
Fundação Getúlio Vargas, instituição 
que atendia a necessidades específi-
cas do momento. Necessidades do ti-
po que hoje aconselham a criação de 
núcleo de pensamento crítico no Bra-
sil (ou idealmente no MERCOSUL). O 
país se achava, à época, em proces-
so de  modernização econômica fal-
tando-lhe alguns instrumentos bási-
cos para tanto. A FGV fez as primei-
ras estimativas das contas nacionais, 
montou o primeiro índice de pre-
ços, treinou pessoal técnico, patroci-
nou bolsas no exterior etc., trabalho 
que  executa com um grande corpo 
de funcionários em instalações físi-
cas de grande porte. 

A montagem do núcleo de pensa-
mento crítico, pelo menos em sua pri-
meira fase, é bastante mais simples 
e menos dispendiosa. Não cabe aqui 
detalhar as características da entida-
de. Em linhas gerais pode-se, todavia, 
afirmar que deverá ter núcleo básico 
constituído por pequeno número de 
especialistas, do melhor nível nacio-
nal e eventualmente internacional, e 
que, a par de produção própria, terá 
também como tarefa identificar pes-
quisadores individuais e centros uni-
versitários capazes de colaborar na 
montagem de paradigmas e, levando 
em conta as peculiaridades do cres-
cimento retardatário mobilizar os re-
cursos necessários às pesquisas que 
serão levadas adiante. 

Cumpre sublinhar uma caracterís-
tica fundamental do núcleo de pen-
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samento crítico. Na experiência re-
cente brasileira, a insatisfação com 
os rumos da economia tem levado à 
multiplicação de seminários e publi-
cação de coletâneas de artigos sobre 
o tema do desenvolvimento econô-
mico. São, todavia, contribuições tó-
picas que não atendem ao objetivo 
de criar no Brasil capacidade de gera-
ção autônoma de paradigmas em ci-
ências sociais. A responsabilidade do 
núcleo de pensamento crítico será de-
senvolver o que Lakatos (1989)  cha-
ma de “scientific research programs”. 
Ou seja, programas de caráter perma-
nente traduzidos em trabalhos, pre-
parados individualmente ou por equi-
pes, que sejam constantemente dis-
cutidos, aprofundados e atualizados. 
Trabalhos que abram novas linhas de 
pesquisa e sejam confrontados com 
os resultados obtidos em programas 
de pesquisa alternativos.

5 - No Brasil, o único exemplo iden-
tificável em Economia de “programa 
científico de pesquisa” é encontrado 
na PUC-RJ, do qual resultou a formu-
lação da teoria heterodoxa da infla-
ção. Núcleo de economistas instala-
dos nessa universidade, ao analisar 
o desequilíbrio monetário, levantou 
a tese de que este apresentava, em 
economias subdesenvolvidas, carac-
terísticas inteiramente diversas das 
observadas nos países desenvolvi-
dos. Segundo eles, diferentemente 
do que sucedia nestes últimos, a es-
piral de preços não resultava do ex-
cesso de moeda, e sim da disputa en-
tre agentes econômicos, cujas reivin-
dicações, somadas, ultrapassavam o 
montante do PIB.

Em torno dessa tese foram regis-
tradas sucessivas contribuições que  
modificavam, complementavam ou 
ultrapassavam as anteriores, num 
processo de contínuo aperfeiçoa-
mento da colocação inicial. O resul-
tado foi a definição de original polí-
tica de estabilização monetária para 
os subdesenvolvidos. Se a remune-
ração dos agentes econômicos fosse 
colocada nos níveis reais médios do 
período anterior, se teria eliminado 
a causa básica da inflação, porque o 
somatório dessas remunerações era, 
por definição, igual ao PIB.

Em termos de detalhamento da po-
lítica econômica, registrou-se interes-
sante evolução. Num primeiro momen
to, sustentou-se que, aceitas as remu-
nerações reais médias, qualquer nova 
elevação de preços carecia de justifi-
cação. Donde ser aceitável o conge-
lamento de preços como providência 
complementar. O fracasso dessa pro-
posta (Plano Cruzado) levou à sugestão 
de se criar moeda nova indexada, con-
vivendo com a moeda oficial. A con-
tenção da inflação seria gradual, à me-
dida que a nova moeda substituísse a 
oficial. Optou-se, finalmente, pela so-
lução mais simples de adotar, em vez 
da moeda nova, um indexador deno-
minado unidade real de valor (URV).

Do nosso ponto de vista, o impor-
tante é que a teoria heterodoxa da in-
flação (testada inclusive com suces-
so no Plano Real) não nasceu de se-
minários ou coletânea de artigos, e 
sim de esforço contínuo e coordena-
do de pesquisas.  

 Seminários e coletâneas de ar-
tigos não devem, obviamente, ser 
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abandonados. Terão como objetivo 
estimular o contato entre pesquisa-
dores trabalhando em diferentes lo-
calidades e ramos científicos cone-
xos, divulgar os resultados de traba-
lhos em curso nos diversos centros 
e abrir novos horizontes de pesqui-
sa. Seu papel será, todavia, sem-
pre secundário relativamente aos 

programas científicos de pesquisa.
Assim, tão importante quanto a 

definição de estratégia para a eco-
nomia brasileira é eliminar as cau-
sas que levaram o país ao segundo 
maior período recessivo de sua his-
tória econômica. E nesse contexto 
são importantes os  núcleos de pen-
samento crítico. 
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	CONCLUSÃO
de a eliminação do atraso econômi-
co tão rapidamente quanto possível, 
não se justifica a aceitação de percen-
tagens inferiores. No que se refere ao 
emprego, a meta  deve ser a criação 
anual de 1,5 milhão de postos de tra-
balho, mínimo necessário para ocu-
par toda a mão-de-obra nova que se 
apresenta anualmente ao mercado.

A experiência dos países do Leste 
e Sul da Ásia mostra que tais resulta-
dos podem ser obtidos com taxas de 
inflação não superiores a 5% ao ano.

O segundo objetivo de curto pra-
zo deverá ser a redução da SELIC, 
em termos reais e no prazo máximo 
de seis meses, dos cerca de 9% atu-
ais para 3%. Para tanto, terão de ser 
adotadas medidas tão amplas e pro-
fundas quanto necessárias, a exem-
plo do que fez recentemente a Ar-
gentina onde, através de moratória 
soberana, se reduziu o montante e 
melhoraram as condições da dívida 
externa. Isso permitiu ao país, entre 
outras medidas, taxa de incremen-
to do PIB superior a 7% nos últimos 
quatro anos. No caso argentino, o ní-
vel de juros era normal, tendo o Go-
verno se concentrado na redução e 
melhoria do perfil da dívida.

A menor taxa SELIC não só per-
mitirá grande redução do superávit 
primário, reconstituindo a capacida-
de de investimentos do Poder Públi-
co, como contribuirá para a redução 
do “spread” cobrado pelos bancos a 
empresas e particulares.

 Medidas complementares preci-
sam, todavia, ser adotadas para a rá-

Não se afirma neste documento que 
a estratégia aqui proposta é a única 
ou a melhor possível. A tese central 
é apenas de que o Brasil só volta-
rá a taxas aceleradas de incremento 
do PIB através de política econômi-
ca de longo prazo, configurada em 
nova estratégia de desenvolvimen-
to. Por isso, é importante definir os 
requisitos mínimos, para que qual-
quer nova estratégia seja considera-
da satisfatória. 

Nova estratégia de desenvolvi-
mento para o Brasil só será satisfa-
tória  se incorporar os dez objetivos 
a seguir, cuja adoção é indispensável 
para se recolocar o país na trilha da 
eliminação do seu atraso econômico. 
Os três primeiros objetivos são de 
curto prazo, no sentido de sua apli-
cação imediata e com resultados ob-
tidos em futuro próximo. Os três se-
guintes são de prazo médio e longo, 
e os quatro últimos destinados a pro-
mover a integração correta do país 
no processo de globalização, garan-
tir o lançamento e a continuidade de 
nova política de desenvolvimento.

O primeiro objetivo de curto pra-
zo deve ser a troca das atuais metas 
de inflação por metas de desenvolvi-
mento e emprego.

Em relação ao desenvolvimento, o 
objetivo deverá ser alcançar, no me-
nor prazo exeqüível, taxa anual de in-
cremento do PIB de 7%. Esta já foi ob-
tida pelo Brasil em longo período do 
passado e é atualmente registrada ou 
ultrapassada por boa parte das eco-
nomias emergentes. Como se preten-
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pida redução do “spread”.  A lideran-
ça do processo deverá caber às ins-
tituições oficiais (Banco do Brasil, 
Caixa Econômica Federal e BNDES), 
que terão de adotar os “spreads” es-
tritamente necessários para lhes ga-
rantir lucros normais. Caso se reve-
le indispensável, será tarefa do Ban-
co Central estabelecer tetos para os 
“spreads” dos bancos particulares.

O terceiro objetivo de curto prazo 
deverá ser a correção da sobrevalo-
rização do real. Esta vem desencora-
jando exportações de bens de maior 
valor adicionado por trabalhador e 
refinamento tecnológico e, mais re-
centemente, está dificultando a co-
locação de “commodities” agríco-
las e industriais no mercado exter-
no. A meta adotada para a taxa de 
câmbio deve ser a requerida para ga-
rantir a competitividade dos produ-
tos brasileiros, tanto no mercado in-
terno quanto externo. Vale observar 
que o sucesso exportador dos países 
asiáticos vem sendo, em boa parte, 
garantido pela subvalorização de su-
as moedas. Os instrumentos a serem 
utilizados são o controle do movi-
mento do capital estrangeiro e o au-
mento das reservas cambiais. Even-
tualmente se poderá lançar mão da 
centralização do câmbio.  

O primeiro objetivo de prazos mé-
dio e longo deve ser a queda na rela-
ção entre o PIB e a dívida interna e a 
carga fiscal. A substancial queda da 
SELIC e a retomada do crescimento 
do PIB já contribuirão nesse sentido. 
Será preciso, contudo, adotar as me-
didas complementares que se reve-
larem necessárias.

O segundo objetivo de prazos mé-
dio e longo deve ser a garantia da 
competitividade, tanto externa quan-
to interna, de empresas instaladas 
no Brasil em setores de rápido cres-
cimento, elevado valor adicionado 
por trabalhador e alto refinamento 
tecnológico. Corrige-se, assim, a re-
cente tendência de as exportações e 
o setor produtivo brasileiro se espe-
cializarem em “commodities” agrí-
colas e industriais. Nesse contexto, 
será indispensável definir claramen-
te os respectivos papéis de empresas 
privadas nacionais e estrangeiras.

O terceiro objetivo de prazos mé-
dios e longo será corrigir a inaceitá-
vel concentração de renda existente 
no país. Com isso, se conseguirá não 
apenas melhorar a condição social 
dos grupos de menor renda, como 
ampliar o mercado interno, favore-
cendo a política de desenvolvimen-
to. Tal resultado deverá ser obtido 
transferindo-se para esse segmen-
to da população a totalidade dos ga-
nhos resultantes do crescimento ace-
lerado do  PIB brasileiro. Elevação do 
salário mínimo e das aposentado-
rias, reconstituição do poder aquisi-
tivo dos vencimentos do funciona-
lismo e apoio financeiro mais amplo 
aos assentados pela reforma agrária 
constituem alguns dos meios a se-
rem utilizados nesse sentido. A me-
lhoria qualitativa e quantitativa dos 
serviços de saúde e de educação, e 
a colocação em níveis adequados da 
oferta de moradias populares e do 
saneamento básico são outras for-
mas de modificar a inaceitável situ-
ação presente.
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Os três objetivos seguintes se re-
ferem à correta inserção do país no 
processo de globalização. O primei-
ro deverá ser garantir a continuida-
de da atual resistência contra a AL-
CA. Acordo que, se aceito, terá co-
mo resultado final a especialização 
do Brasil na produção e exportação 
de “commodities” agrícolas e indus-
triais condenando-o, na melhor das 
hipóteses, à situação de permanente 
semidesenvolvimento.

O segundo objetivo deverá ser a 
consolidação e ampliação do MERCO-
SUL. A ampliação deve tomar a forma 
da definição e implementação de polí-
tica conjunta de desenvolvimento en-
tre quatro participantes. A ALCSA, na 
medida em que se viabilize, precisará 
ser orientada no mesmo sentido.

O terceiro objetivo relacionado à 
globalização deve ser o estabeleci-
mento de mecanismos de coopera-
ção com os outros países em desen-
volvimento sob a forma de abertu-
ra recíproca de mercados, realização 
conjunta de investimentos em ativi-
dades produtivas e pesquisa tecno-
lógica etc. O primeiro passo nesse 

sentido, pela sua maior facilidade e 
eficiência, deve ser dado de comum 
acordo com países subdesenvolvi-
dos de grande porte.

O décimo e último objetivo deve 
ser a mobilização da opinião públi-
ca em favor da retomada do cresci-
mento acelerado. Isso significa não 
somente prepará-la para aceitar os 
eventuais (e temporários) sacrifícios 
que se fizerem necessários, como 
criar a consciência de que, contra-
riamente ao que ocorre hoje no país, 
a situação econômica só poderá ser 
considerada satisfatória quando fo-
rem atingidas as duas metas acima 
de crescimento  e criação de empre-
go. E a opinião pública deve, outros-
sim, ser preparada para cobrar esses 
resultados da administração do país 
a ser inaugurada em 2007.    

Em resumo, as mais variadas mo-
dalidades de estratégias podem ser 
propostas. Mas para que  sejam capa-
zes de proporcionar ao Brasil cresci-
mento acelerado igual ao registrado 
pelas demais economias emergen-
tes, dificilmente poderão prescindir 
dos dez requisitos acima.
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